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APRESENTAÇÃO

A presente miscelânea científica perfaz-se, destarte, como um 
lócus indispensável para a exegese e a crítica dialógica acerca do impacto 
multifacetado das tecnologias digitais no domínio da didática, do tecido 
social e da saúde. Assim, no cerne desta proposta, a obra congrega 
capítulos advindos de distintos campos do saber e níveis de escola-
ridade, elaborados sob a égide de uma abordagem que visa elucidar a 
complexidade ontológica intrínseca à célere evolução tecnológica e suas 
ramificações para a práxis educacional.

Nessa perspectiva, a articulação estrutural do compêndio pro-
picia um itinerário temático que se inicia com a análise da inteligência 
artificial (IA) no contexto pedagógico. O capítulo inaugural veicula a 
meditação sobre a “inteligência artificial na educação: reflexos e efeitos 
dessa tecnologia no ensino e na aprendizagem”. Na sequência, o debate 
se aprofunda nos dilemas éticos, com o segundo capítulo indagando: “a 
quem pertence à autoria de um texto gerado por inteligência artificial?”.

Outrossim, a obra transita para a esfera das relações sociais na 
era digital, com o terceiro capítulo realçando a premência de debater 
as interações na hiperconexão: “like não é afeto”?, “seguir de volta 
não é amizade”? e “rede social não é vida real”?”. Em continuidade, o 
quarto capítulo foca na práxis pedagógica no ensino fundamental, elu-
cidando os “materiais didáticos de computação no ensino fundamental 
ii: uma experiência colaborativa”.

Por fim, a implicação da tecnologia no domínio da saúde é esqua-
drinhada. O quinto capítulo descreve a inovação aplicada à área sanitária 
com os “aplicativos educacionais no ensino da microbiologia: superando 
limites e expandindo possibilidades no combate à resistência bacteriana”. 
O sexto capítulo culmina o panorama, apresentando uma retrospectiva da 
IA e telemedicina em “a história da inteligência artificial e a telemedicina 
como instrumento para atendimento democrático e inclusivo na atenção 
primária à saúde do SUS”. Convidamos, in fine, o leitor a imergir nestas 
reflexões basilares, reconhecendo que as tecnologias digitais constituem 
os principais vetores para a superação de limites e a proliferação de 
possibilidades em todas as esferas da sociedade.

Equipe editorial
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO: 
REFLEXOS E EFEITOS DESSA TECNOLOGIA 
NO ENSINO E NA APRENDIZAGEM

Clovis de Medeiros Bezerra1

Maria Gorete Felipe2

Silvagner Adolpho Veríssimo3

INTRODUÇÃO

Vivemos um momento histórico singular, marcado por trans-
formações tecnológicas que redefinem nossas práticas e, sobretudo, as 
formas de produzir e compartilhar conhecimento. A Inteligência Arti-
ficial (IA), em especial nas versões baseadas em modelos de linguagem 
e sistemas generativos, não se apresenta apenas como mais uma ferra-
menta educacional, mas como um fenômeno que nos obriga a repensar 
os fundamentos da educação contemporânea.

A presença de tecnologias digitais na educação não é recente. Desde 
os computadores dos anos 1980, passando pela internet nos anos 1990 e 
pelos dispositivos móveis nos anos 2000, assistimos a sucessivas ondas 
de inovação que prometeram transformar o ensino (SELWYN, 2022). 
O que diferencia o momento atual é o caráter cognitivo da IA: em vez 
de apenas ampliar o acesso à informação, ela simula, ainda que de modo 
limitado, processos humanos como compreensão, raciocínio e criação.

Esta distinção não é meramente semântica. Ao lidarmos com tec-
nologias que “pensam” ou “criam”, surgem questões epistemológicas, 
pedagógicas e éticas inéditas. Educadores são desafiados não apenas a 
utilizar essas ferramentas, mas a refletir sobre o que significa ensinar e 
aprender quando a produção de conhecimento pode ser parcialmente 
delegada a sistemas algorítmicos (HOLMES; TUOMI, 2022).

1	 Doutorado em Química Têxtil e Colorimetria (UMIST, Grã-Bretanha). Professor (UFRN).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/4188360050180967
2	 Doutora em Educação (UFRN). Professora (UFRN). CV: http://lattes.cnpq.br/3151683042790067
3	 Doutorando em Engenharia Química (UFRN). Professor (UFRN). CV: https://is.gd/8MO8YU
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O propósito deste capítulo é examinar criticamente os impactos 
da IA nos processos de ensino e aprendizagem, reconhecendo tanto 
seu potencial transformador quanto seus riscos. Serão analisadas as 
mudanças no papel docente, nas experiências de aprendizagem e nas 
possibilidades de inclusão, bem como os dilemas éticos e pedagógi-
cos que emergem com sua adoção.

O texto traça um panorama histórico e conceitual da inteligência 
artificial, explorando suas aplicações no campo educacional e os impactos 
sobre o trabalho dos docentes e o processo de aprendizagem dos estu-
dantes. Ao final, convida à reflexão sobre os desafios futuros e ressalta 
a importância do papel humano na educação, ainda mais relevante em 
tempos marcados pela presença crescente da inteligência artificial.

Inteligência Artificial: Fundamentos Históricos e Conceituais

A genealogia da Inteligência Artificial remonta a um momento 
específico e simbólico: o teste proposto por Alan Turing em 1950, no 
qual um computador seria considerado “inteligente” se conseguisse 
conversar com um humano de modo indistinguível de outro humano. 
Essa provocação fundacional estabeleceu, desde o início, uma relação de 
espelhamento entre cognição humana e processamento computacional 
que permanece controversa até hoje (DIGNUM, 2023).

Desde aquele período, a IA tem vivido alternâncias entre momentos 
de grande otimismo e fases de decepção. Após o otimismo dos anos 1950 
e 1960, vieram os chamados “invernos da IA”, marcados por decepções 
diante de limitações técnicas. O ressurgimento recente do campo resulta 
da convergência de três fatores: o aumento do poder computacional, a 
abundância de dados digitais e o avanço das arquiteturas de aprendizado 
profundo baseadas em redes neurais (CRAWFORD, 2021).

Distinguem-se dois tipos principais de IA: a IA fraca (ou estreita), 
voltada para tarefas específicas, como reconhecimento de padrões, tradu-
ção e recomendação, e a IA forte (ou geral), ainda hipotética, que buscaria 
replicar a flexibilidade cognitiva humana. As aplicações educacionais 
atuais se encaixam na primeira categoria (LUCKIN; CUKUROVA, 2023).



9

Uma distinção central em aprendizado de máquina é entre seus 
paradigmas. No aprendizado supervisionado, o sistema é treinado com 
exemplos rotulados, como imagens de gatos e cães, aprendendo a dis-
tinguir categorias. No aprendizado não supervisionado, identificam-
-se padrões e agrupamentos sem orientação prévia. Já o aprendizado 
por reforço baseia-se em tentativa e erro, recebendo recompensas ou 
penalidades (BAKER; HAWN, 2022).

Os modelos de linguagem de grande escala (LLMs), como o 
ChatGPT lançado em 2022, representam avanço significativo. Treina-
dos em vastos corpus textuais, são capazes de gerar textos, traduzir, 
resumir e até raciocinar contextualmente, embora sua “compreensão” 
seja estatística e não semântica como a humana (BENDER et al., 2021). 
Para educadores, é importante reconhecer que esses sistemas reprodu-
zem padrões linguísticos de forma competente, mas carecem de inten-
cionalidade e experiência vivida.

Compreender a IA como ferramenta cognitiva revela uma revo-
lução epistemológica: diferentemente de tecnologias que ampliam capa-
cidades físicas, a IA estende, e em alguns casos substitui, habilidades 
intelectuais. Isso levanta questões centrais para a educação: se máquinas 
geram ensaios, resolvem problemas ou sintetizam informações, quais 
competências humanas permanecem essenciais? Como cultivar pensa-
mento crítico num ambiente de respostas instantâneas? Essas indagações 
norteiam as reflexões deste capítulo.

A Inserção da Inteligência Artificial no Campo Educacional

A educação, tradicionalmente marcada por inércia institucional, 
passa hoje por rápida transformação digital. O percurso da sala de 
aula centrada na transmissão oral e no texto impresso até ambientes 
digitais interativos se intensificou dramaticamente na última década 
(KOMLJENOVIC; WILLIAMSON, 2024).

As primeiras aplicações de IA na educação surgiram nos anos 
1970 com os Sistemas de Tutoria Inteligente (ITS), como o SCHOLAR 
e o AutoTutor, que simulavam a interação entre tutor e estudante, ofe-
recendo feedback adaptativo (KULIK; FLETCHER, 2023). Apesar de 
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limitações técnicas e domínios restritos, esses sistemas estabeleceram 
princípios que orientam desenvolvimentos atuais.

A grande mudança ocorreu com a integração da IA em plataformas 
de larga escala, suportadas por big data. Sistemas de gestão de aprendi-
zagem (LMS), como Canvas, Moodle e Blackboard, incorporaram algo-
ritmos de recomendação, análise preditiva e identificação de padrões de 
engajamento. Plataformas comerciais como Khan Academy (Khanmigo), 
Duolingo (Duolingo Max) e Coursera exemplificam a centralidade da 
IA na experiência digital educacional (HOLMES et al., 2023).

O conceito de aprendizagem adaptativa tornou-se central. Diferen-
temente de currículos lineares, sistemas adaptativos ajustam atividades, 
recursos e dificuldade segundo desempenho e características individuais. 
Algoritmos de machine learning analisam interações, tempo de resposta, 
padrões de acertos e erros para criar modelos preditivos e prescrever 
intervenções personalizadas (ZAWACKI-RICHTER et al., 2019).

A explosão recente de modelos generativos de IA, como Chat-
GPT, Claude, Gemini e Microsoft Copilot for Education, amplia essas 
possibilidades. Eles atuam como assistentes capazes de explicar con-
ceitos, gerar exercícios, oferecer feedback, traduzir conteúdos e simular 
interlocutores, utilizando processamento de linguagem natural para 
respostas contextualizadas (KASNECI et al., 2023).

Essa transformação representa uma mudança de paradigma: histori-
camente, o professor era detentor e transmissor do conhecimento. Agora, 
a mediação algorítmica opera de forma autônoma e opaca, decidindo 
conteúdos, sequências, intervenções e avaliações com base em dados com-
portamentais em tempo real (SELWYN; PANGRAZIO; CUMBO, 2022).

Essa delegação não é neutra. Algoritmos incorporam pressupos-
tos epistemológicos sobre aprendizagem e estrutura do conhecimento, 
nem sempre explícitos. Usar algoritmos para personalizar o ensino 
pode acabar reforçando diferenças. Isso acontece porque eles podem 
direcionar os estudantes para caminhos diferentes com base em fatores 
socioeconômicos ou culturais que estão escondidos nos dados (BAKER; 
HAWN, 2022). Essas questões críticas serão retomadas posteriormente.
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Reconfiguração do Trabalho Docente na Era da  
Inteligência Artificial

Se há um consenso emergente na literatura sobre IA na educação, 
é que o papel do professor está sendo profundamente redefinido. Longe 
das narrativas simplistas de substituição, “robôs tomarão o lugar dos pro-
fessores”, o que testemunhamos é uma transformação mais complexa e 
nuançada da natureza do trabalho pedagógico (POPENICI; KERR, 2023).

A figura tradicional do professor como transmissor de informações 
já vinha sendo questionada com a ubiquidade da informação digital. 
A IA generativa intensifica essa tendência: estudantes podem solicitar 
explicações, exemplos contextualizados e respostas adaptadas ao seu 
nível sem intervenção humana (KASNECI et al., 2023).

Nesse cenário, o professor assume funções que a IA não pode 
replicar, atuando como curador crítico, mediador de experiências e 
orientador de competências metacognitivas. Cabe ao educador validar 
recomendações algorítmicas, contextualizar conteúdos e cultivar pen-
samento crítico (LUCKIN; CUKUROVA, 2023).

A IA pode funcionar como assistente pedagógico poderoso. Pro-
fessores relatam economia significativa de tempo ao utilizar sistemas de 
IA para tarefas como elaboração de planos de aula, geração de exercí-
cios, tradução de materiais para estudantes multilíngues e até correção 
preliminar de produções escritas com feedback formativo (CELIK et 
al., 2022). Essas automatizações podem liberar tempo docente para 
atividades de maior valor pedagógico: interações personalizadas com 
estudantes, design de experiências de aprendizagem autênticas, mentoria 
emocional e ética, e reflexão crítica sobre práticas.

Um exemplo particularmente promissor é o uso de IA para apoiar 
inclusão e acessibilidade, auxiliando estudantes com deficiências auditivas, 
visuais ou motoras e facilitando a participação de falantes não nativos. 
O professor atua como designer de ambientes inclusivos, integrando 
recursos humanos e tecnológicos (HOLMES; TUOMI, 2022).

Há riscos de a dependência excessiva enfraquecer as competên-
cias pedagógicas e levar à desatualização profissional se o docente não 
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desenvolver literacia digital e compreensão sobre IA (KOMLJENO-
VIC; WILLIAMSON, 2024). Questões éticas surgem quanto à autoria, 
confiabilidade das informações geradas e equilíbrio entre automação e 
responsabilidade profissional (DIGNUM, 2023).

Há ainda a dimensão política da reconfiguração do trabalho docente. 
A adoção massiva de IA ocorre em contextos de políticas neoliberais 
que enfatizam eficiência e monitoramento, com risco de padronização e 
precarização do trabalho docente. Resistir exige não apenas habilidades 
tecnológicas, mas posicionamento crítico sobre a autonomia profissio-
nal e os fins da educação (SELWYN; PANGRAZIO; CUMBO, 2022).

Transformações nos Processos e Experiências de Aprendizagem

Se o ensino está sendo reconfigurado pela IA, a aprendizagem, o pro-
cesso pelo qual indivíduos constroem conhecimento, desenvolvem com-
petências e transformam-se, também experimenta mudanças profundas. 
Algumas dessas transformações são promissoras; outras, preocupantes.

Historicamente, a educação valorizou memorização, reprodução 
de procedimentos e avaliações padronizadas, adequadas a contextos de 
escassez de informação. Com a ubiquidade digital e a IA generativa, essa 
lógica perde relevância: estudantes podem acessar instantaneamente 
informações ou executar tarefas algorítmicas, tornando a memorização 
mecânica quase obsoleta (WARSCHAUER et al., 2023).

Essa realidade pode, paradoxalmente, liberar a educação para focar 
em compreensão profunda, pensamento crítico, resolução criativa de 
problemas e julgamento da validade das informações. Competências 
metacognitivas e epistemológicas tornam-se centrais, pois os alunos 
precisam formular boas perguntas, avaliar respostas, contextualizar conhe-
cimentos e aplicá-los criativamente (LUCKIN; CUKUROVA, 2023).

A personalização algorítmica da aprendizagem representa outro eixo 
transformador. Sistemas adaptativos podem, em princípio, oferecer a cada 
estudante uma experiência educacional sob medida: conteúdos alinhados 
a seus interesses, atividades calibradas a seu nível de desenvolvimento, 
feedback imediato e específico, progressão em ritmo individualizado. Essa 
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promessa de “tutoria um-para-um em escala” é sedutora, especialmente 
considerando que, historicamente, intervenções tutoriais personalizadas 
mostraram-se extremamente efetivas (KULIK; FLETCHER, 2023).

Entretanto, a personalização algorítmica carrega riscos sutis e 
frequentemente negligenciados. Primeiro, há o problema da “bolha de 
filtro educacional”: se algoritmos apresentam consistentemente con-
teúdos alinhados a preferências e desempenho passado do estudante, 
podem inadvertidamente limitar a exposição a perspectivas desafiadoras, 
tópicos inesperados ou dificuldades produtivas. A aprendizagem genuína 
muitas vezes requer desconforto, confronto com o não familiar, fracasso 
inicial, experiências que sistemas otimizados para engajamento e sucesso 
imediato tendem a evitar (BAKER; HAWN, 2022).

Segundo, há evidências crescentes de que dependência excessiva 
de assistentes de IA pode induzir “atrofia cognitiva”. Estudos recentes 
sugerem que estudantes que recorrem sistematicamente a ferramen-
tas de IA para tarefas que poderiam realizar autonomamente, como 
escrever ensaios, resolver problemas matemáticos e depurar código, 
desenvolvem menos as habilidades subjacentes. O fenômeno lembra 
debates anteriores sobre calculadoras: se o dispositivo sempre realiza 
operações, quando e como estudantes desenvolvem fluência aritmética 
própria? (KASNECI et al., 2023). A questão não é proibir ferramentas, 
mas compreender pedagogicamente quando sua utilização apoia desen-
volvimento e quando o substitui.

O chamado plágio algorítmico exige uma atenção especial. Diante 
da capacidade dos sistemas de inteligência artificial de produzirem 
textos, códigos e soluções complexas com qualidade similar à do tra-
balho humano, os métodos tradicionais de avaliação perdem eficácia. 
A resposta da educação não deve se limitar a punições ou ao uso de 
tecnologias de detecção, o que resultaria apenas em uma disputa cons-
tante entre ferramentas de geração e de identificação. Em vez disso, 
é necessário repensar as formas de avaliação, valorizando o desen-
volvimento de processos, a colaboração entre os alunos, a reflexão 
metacognitiva e a aplicação contextualizada do conhecimento. (SUL-
LIVAN; KELLY; MCLAUGHLAN, 2023).
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As competências modernas ganham nova urgência. Literacia 
digital expande-se para incluir não apenas habilidade de usar tecnolo-
gias, mas compreensão crítica sobre seu funcionamento, limitações e 
implicações. Pensamento computacional torna-se fundamental não para 
transformar todos em programadores, mas para compreender logica-
mente como algoritmos estruturam decisões. Uso ético da informação 
envolve capacidade de discernir credibilidade de fontes, especialmente 
quando IA pode gerar conteúdo falso. E criatividade, a capacidade 
genuinamente humana de transcender padrões existentes, estabelecer 
conexões inesperadas e imaginar futuros alternativos, emerge como 
competência distintiva que, ao menos por enquanto, escapa à emulação 
algorítmica (LUCKIN; CUKUROVA, 2023).

Inteligência Artificial como Vetor de Inclusão e Equidade

Uma das promessas mais celebradas da IA na educação é seu 
potencial democratizador. Tecnologias que personalizam aprendizagem, 
traduzem conteúdos instantaneamente, adaptam interfaces para diferentes 
necessidades e oferecem tutoria sofisticada gratuitamente poderiam, em 
tese, reduzir desigualdades educacionais estruturais. A realidade, como 
frequentemente ocorre, é mais complexa e contraditória.

As aplicações de IA para acessibilidade representam avanços 
genuínos. Sistemas de reconhecimento de fala permitem que estudan-
tes com dificuldades motoras ou de escrita participem de atividades 
escritas por meio de ditado. Ferramentas de leitura de tela com vozes e 
descrição automática de imagens por IA facilitam o acesso de pessoas 
cegas ou com baixa visão a conteúdos visuais. Tradutores automáticos 
reduzem barreiras linguísticas, permitindo que estudantes participem de 
cursos em idiomas que não dominam plenamente. Sistemas de tutoria 
adaptativa podem oferecer tempo ilimitado e explicações múltiplas sem 
julgamento, beneficiando estudantes com ansiedade social ou ritmos de 
aprendizagem atípicos (HOLMES; TUOMI, 2022).

Plataformas abertas sustentadas por IA expandem o acesso ao 
conhecimento. Estudantes em regiões remotas podem aprender conteú-
dos avançados, bibliotecas digitais oferecem busca inteligente e curadoria 
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personalizada, e ferramentas de escrita auxiliam não nativos, reduzindo 
desvantagens linguísticas (WARSCHAUER et al., 2023).

Entretanto, inclusão digital não se traduz automaticamente em 
inclusão social ou educacional. Primeiro, o acesso a tecnologias de IA 
pressupõe infraestrutura, conectividade confiável, dispositivos adequa-
dos, literacia digital básica, que permanece desigualmente distribuída. 
A pandemia de COVID-19 expôs brutalmente essas desigualdades: 
enquanto estudantes privilegiados transitavam em ambientes virtuais, 
milhões ficaram completamente desconectados. Sistemas de IA, por 
mais sofisticados, são irrelevantes para quem não pode acessá-los 
(KOMLJENOVIC; WILLIAMSON, 2024).

Segundo que também se chama de “exclusão algorítmica”. Sistemas 
de IA são treinados predominantemente em dados de populações WEIRD 
(Western, Educated, Industrialized, Rich, Democratic). Consequentemente, 
tendem a funcionar melhor para usuários desses grupos, reproduzindo 
e amplificando vieses linguísticos, culturais e epistêmicos. Um sistema 
de IA treinado principalmente em inglês terá desempenho inferior 
em português e ainda pior em línguas indígenas. Um chatbot educacio-
nal que não reconhece variações dialetais ou registros informais pode 
penalizar estudantes de grupos linguísticos marginalizados. Algoritmos 
de recomendação podem inadvertidamente direcionar estudantes para 
trajetórias educacionais estereotipadas baseadas em padrões históricos 
de desigualdade (BAKER; HAWN, 2022).

Há ainda a questão da dataficação e vigilância. Plataformas edu-
cacionais de IA coletam volumes de dados comportamentais, cada 
clique, pausa, erro, tempo de resposta, padrão de navegação. Esses 
dados são utilizados para refinar algoritmos, mas também criam per-
fis digitais permanentes dos estudantes. Essa vigilância algorítmica 
pode ter efeitos perversos: estudantes de comunidades marginalizadas 
podem ser identificados como “de risco”, recebendo intervenções 
mais restritivas ou sendo canalizados para trajetórias menos ambiciosas 
(SELWYN; PANGRAZIO; CUMBO, 2022).

A privatização da infraestrutura educacional por meio de platafor-
mas comerciais de IA representa outra dimensão preocupante. Quando 
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sistemas públicos de educação se tornam dependentes de tecnologias 
proprietárias desenvolvidas por grandes corporações tecnológicas, transfe-
re-se poder significativo sobre decisões curriculares, pedagógicas e avaliati-
vas para entidades movidas por lógicas de mercado. A promessa de demo-
cratização pode, paradoxalmente, resultar em concentração de controle e 
reprodução de desigualdades (KOMLJENOVIC; WILLIAMSON, 2024).

Portanto, realizar o potencial inclusivo da IA requer muito mais que 
disponibilizar tecnologia. Exige investimento em infraestrutura, desen-
volvimento de sistemas responsivos, transparência algorítmica, regulação 
robusta de coleta de dados, formação docente para uso crítico de IA e com-
promisso político com equidade que transcenda soluções tecnocráticas.

Desafios Éticos, Pedagógicos e Sociais: Navegando  
Dilemas Complexos

As transformações induzidas pela IA na educação não são mera-
mente técnicas ou metodológicas; elas nos confrontam com dilemas éticos 
profundos que questionam valores fundamentais da prática educativa.

A privacidade dos dados é preocupação central. Plataformas educa-
cionais de IA coletam e analisam massivamente comportamentos estudan-
tis: interações, acertos, erros, hesitações, cliques. Esse monitoramento cria o 
“capitalismo de vigilância” de Zuboff, transformando experiência humana 
em dados comercializáveis (SELWYN; PANGRAZIO; CUMBO, 2022).

Estudantes crescem sob observação algorítmica constante. Estudos 
preliminares sugerem impactos sobre ansiedade, autoconceito e disposição 
para assumir riscos intelectuais pois, quando cada erro é documentado, 
estudantes podem evitar desafios (PERROTTA; SELWYN, 2020).

A transparência algorítmica, ou sua ausência, constitui outro 
desafio ético. Sistemas de IA na educação operam como “caixas-pre-
tas”: seus processos decisórios são opacos até para seus desenvolve-
dores. Quando um algoritmo decide que conteúdo apresentar, como 
avaliar uma resposta ou qual intervenção recomendar, raramente há 
explicação compreensível sobre como essa decisão foi tomada. Isso 
coloca educadores e estudantes em posição de subordinação epistêmica 
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frente à tecnologia: somos informados sobre o que fazer, mas não com-
preendemos por quê (DIGNUM, 2023).

Essa opacidade é problemática quando sistemas incorporam vieses. 
Algoritmos de machine learning aprendem padrões presentes nos dados 
de treinamento, refletindo preconceitos sociais ali codificados. Se dados 
históricos mostram que estudantes de determinados grupos demográfi-
cos tendem a obter menores pontuações, um algoritmo preditivo pode 
“aprender” a ter expectativas reduzidas para estudantes desses grupos. Já 
foram documentados casos de sistemas de IA que apresentam conteú-
dos estereotipados baseados em gênero, que avaliam mais severamente 
escrita de certos dialetos ou que recomendam trajetórias profissionais 
reforçando segregações ocupacionais existentes (BAKER; HAWN, 2022).

Os dilemas de autoria e autenticidade intensificaram-se com IA 
generativa. Quando estudantes podem produzir ensaios indistinguíveis 
de produções genuínas usando chatbots, o que estamos avaliando? A 
capacidade de formular bons prompts para IA? A habilidade de revisar e 
refinar outputs algorítmicos? Ou estamos simplesmente detectando quem 
consegue burlar sistemas de detecção? A questão transcende preocupações 
sobre “trapaça” individual, apontando para inadequação mais fundamental 
de modelos avaliativos que privilegiam produtos textuais padronizados 
sobre processos de pensamento, desenvolvimento de ideias e aplicação 
situada de conhecimento (SULLIVAN; KELLY; MCLAUGHLAN, 2023).

Mais profundamente, a proliferação de conteúdo gerado por IA 
levanta questões sobre a própria natureza da originalidade e do pensa-
mento autêntico. Se estudantes crescem habituados a terceirizar geração 
textual, resolução de problemas e até criatividade para algoritmos, que tipo 
de subjetividade intelectual estamos cultivando? Há risco de formação de 
uma geração de “curadores de IA”, competentes em selecionar e refinar 
outputs algorítmicos, mas menos capazes de produção genuinamente 
autônoma (KASNECI et al., 2023).

A dependência tecnológica preocupa. Sistemas que terceirizam 
funções pedagógicas tornam-se vulneráveis a falhas técnicas, obsoles-
cência, descontinuação de serviços e mudanças unilaterais. Há também a 
questão da soberania educacional: quando currículos são mediados por 
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tecnologias proprietárias externas, que autonomia resta para comunidades 
locais? (KOMLJENOVIC; WILLIAMSON, 2024).

Professores encontram-se em posição complexa: pressionados 
a adotar tecnologias de IA por políticas institucionais e expectativas 
sociais, mas simultaneamente responsáveis por seus efeitos pedagógicos 
e éticos. Isso exige desenvolvimento de competências para avaliar criti-
camente ferramentas de IA, compreender suas capacidades e limitações, 
identificar vieses potenciais, antecipar consequências não intencionais, 
que raramente fazem parte da formação docente tradicional (CELIK 
et al., 2022). Instituições educacionais, por sua vez, enfrentam decisões 
estratégicas: que plataformas adotar? Sob quais condições de privacidade? 
Como garantir equidade? Essas questões requerem governança sofisti-
cada que muitas instituições não possuem (HOLMES; TUOMI, 2022).

A expansão da IA na educação ocorre em um contexto de tecno-
solução, que acredita poder resolver problemas sociais complexos por 
meio da tecnologia. Desigualdades estruturais, segregação residencial, 
precarização docente, subfinanciamento e exclusão econômica são rein-
terpretadas como questões de “personalização” ou “eficiência” resol-
víveis por algoritmos. Essa despolitização beneficia atores poderosos, 
mas oculta as causas reais das injustiças educacionais e desvia recursos 
de soluções estruturais (SELWYN, 2022).

Perspectivas Futuras: Coexistência e Complementaridade 
entre Inteligências

Ao contemplarmos o futuro da educação na era da IA, é tentador 
sucumbir a visões polarizadas: utopias tecnológicas de aprendizagem 
perfeitamente personalizada e universalmente acessível, ou distopias de 
desumanização pedagógica e controle algorítmico. A realidade prova-
velmente será, como sempre, mais nuançada e contingente.

A relação entre inteligência humana e artificial é de comple-
mentaridade, não competição. A IA se destaca em processamento de 
grandes volumes de dados, identificação de padrões, execução con-
sistente de tarefas repetitivas e disponibilidade contínua. Humanos 
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superam em compreensão contextual, empatia, julgamento ético, 
criatividade, questionamento crítico e imaginação de futuros alterna-
tivos (LUCKIN; CUKUROVA, 2023).

Educação efetiva na era da IA, portanto, não implica substituir 
professores por máquinas, mas reimaginar a colaboração humano-IA 
de modo que as forças de cada um sejam aproveitadas. IA pode assu-
mir tarefas de processamento intensivo, análise de dados, identificação 
de lacunas conceituais, liberando educadores para focar em dimensões 
relacionais, afetivas e metacognitivas do ensino. Enquanto algoritmos 
monitoram progresso quantitativo, professores cultivam disposições 
qualitativas: curiosidade intelectual, perseverança diante de dificuldades, 
colaboração ética, reflexividade crítica (POPENICI; KERR, 2023).

O novo perfil do educador nesse cenário envolve competências 
expandidas. Além de expertise disciplinar e pedagógica, educadores con-
temporâneos necessitam de literacia em IA, uma compreensão conceitual 
sobre como sistemas de machine learning funcionam, que vieses podem 
apresentar e como avaliar suas recomendações. Eles precisam aprender 
a criar experiências de aprendizagem híbridas de forma eficaz e ter uma 
postura ética forte para lidar com desafios novos, como questões de 
privacidade, autenticidade e justiça. (CELIK et al., 2022).

O perfil do aprendiz também se transforma. Competências 
metacognitivas tornam-se centrais: capacidade de monitorar o próprio 
processo de aprendizagem, avaliar a qualidade de diferentes fontes de 
informação (incluindo outputs de IA), reconhecer limitações do próprio 
conhecimento e buscar apoio apropriado. Literacia digital expandida 
inclui não apenas habilidade de usar ferramentas, mas compreensão 
crítica sobre seus mecanismos, implicações e riscos. Competências de 
colaboração humano-IA, formular perguntas efetivas, avaliar e refinar 
respostas algorítmicas, integrar múltiplas perspectivas emergem como 
fundamentais (WARSCHAUER et al., 2023).

A formação docente exige atualização urgente. Programas ini-
ciais e continuados devem abordar IA na educação de forma crítica e 
histórica, não apenas instrumental. Educadores precisam de oportuni-
dades para experimentar pedagogias com IA, refletir sobre implicações 
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éticas e desenvolver autonomia para decisões fundamentadas sobre 
sua adoção (HOLMES; TUOMI, 2022).

Entre as novidades tecnológicas, a IA explicável se destaca porque 
deixa os processos de decisão mais claros. Isso é importante, especial-
mente quando os algoritmos influenciam a vida dos estudantes, ajudando 
a entender melhor como as escolhas são feitas. A integração com realidade 
aumentada e virtual permite ambientes imersivos, enquanto sistemas de 
tutoria emocional reconhecem sinais afetivos para apoio personalizado, 
embora levantem questões éticas sobre vigilância (DIGNUM, 2023).

Modelos multimodais combinam texto, imagem, áudio e vídeo, 
oferecendo experiências mais ricas e acessíveis, com explicações inte-
gradas, simulações interativas e tradução simultânea para colaboração 
global (KASNECI et al., 2023).

Entretanto, essas inovações técnicas não determinarão, por si só, 
futuros educacionais. O que definirá a trajetória da IA na educação são 
decisões políticas, investimentos públicos, regulações, negociações entre 
atores sociais e, fundamentalmente, visões sobre os fins da educação. 
Queremos sistemas educacionais que maximizem métricas de desem-
penho em avaliações padronizadas? Ou que cultivam cidadãos críticos, 
criativos e comprometidos com justiça social? A resposta determina que 
tipos de IA desenvolvemos e como as empregamos.

Considerações Finais: Reafirmando o Humano na Educação

A Inteligência Artificial representa uma transformação profunda 
na educação, com capacidades de personalização, processamento de 
linguagem natural e análise de dados em escala. Ignorar ou resistir a 
essa realidade não é viável para educadores ou instituições que buscam 
relevância contemporânea. A IA não resolve problemas estruturais 
antigos, como desigualdades, precarização docente ou currículos des-
contextualizados. Há risco de que o fascínio tecnológico desvie atenção 
de intervenções fundamentais, como valorização docente, redução de 
turmas e reformas curriculares (SELWYN, 2022).
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O equilíbrio entre tecnologia e humanidade depende de discer-
nimento contextual. Sistemas de IA podem ser úteis em certas funções 
e contextos, mas inadequados em outros. A capacidade profissional 
de julgar o que funciona, para quem e quando, permanece insubsti-
tuível (LUCKIN; CUKUROVA, 2023).

A integração ética da IA exige políticas públicas robustas: regu-
lação de dados, infraestrutura digital equitativa, sistemas culturalmente 
responsivos, transparência algorítmica e formação docente consistente. 
Deixar essas decisões exclusivamente ao mercado aprofunda desigual-
dades e concentra poder (KOMLJENOVIC; WILLIAMSON, 2024).

Currículos devem incorporar literacia em IA como componente 
crítico e transdisciplinar, abordando funcionamento, limitações, vieses 
e impactos sociais da tecnologia. Essa educação crítica é tão essencial 
quanto literacia textual ou matemática (HOLMES; TUOMI, 2022).

O humano permanece central na educação. Ensino não se resume 
à transmissão de informações: envolve cultivar pensamento crítico, ética, 
empatia e imaginação de futuros mais justos. A IA pode assistir e ampliar 
capacidades, mas não substitui o encontro pedagógico autêntico, com 
sua dimensão afetiva, ética e existencial (POPENICI; KERR, 2023).

Portanto, o desafio não é escolher entre humano e tecnológico, mas 
articulá-los de forma que a IA amplifique a humanidade. Isso requer vigilân-
cia crítica, ética e compromisso político com uma educação emancipatória. 
O futuro será tecnológico, mas deve permanecer profundamente humano.
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A QUEM PERTENCE À AUTORIA DE UM TEXTO 
GERADO POR INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL? UM 
DIÁLOGO QUASE POSSÍVEL COM HANS JONAS

Albio Fabian Melchioretto1

A lógica da eficiência não é compatível  
com o espírito da narração.

(Byung-Chul Han)

INTRODUÇÃO

O século XXI é um tempo de transformações mobilizado pela 
inserção de novas tecnologias virtuais que impulsionam uma enxurrada 
informacional, como as inteligências artificiais generativas, que aqui 
serão chamadas somente de IA. Neste texto2, estas ferramentas serão 
chamadas somente de IA. A popularização, no setor de tecnologias 
com o uso de IA, deu-se com a liberação do ChatGPT, da OpenAI em 
novembro de 2022 (cf. Helder; Oliveira, 2022). Esta abertura possibili-
tou que qualquer usuário conectado à internet pudesse, gratuitamente, 
acessar a ferramenta e gerar novos conteúdos. A partir desta data, 
outras ferramentas generativas tornaram-se acessíveis. O capítulo não 
pretende explorar ferramentas de IA, mas sim pensar a responsabili-
dade sobre o uso com a leitura de Hans Jonas (2006). A leitura se faz 
livremente, sem assim o autor permitir.

Para Deleuze e Guattari (2010) fazer filosofia é caminhar com um 
saco, e a que interessar, adicionar, e aquilo que não convir, deixar pelo 
caminho. A metáfora do saco é uma provocação para pensar conexões 
abertas e outros desenhos, um tanto rizomáticos. Com isso, neste texto, 
pretende-se caminhar com um saco, colhendo ideias de Hans Jonas. Cabe 
um alerta ao leitor, Hans Jonas, jamais trabalhou diretamente com a ideia 
1	 Doutor em Desenvolvimento Regional (FURB). Professor (SENAC). CV: https://is.gd/ViwyAU
2	 Este texto conta com o apoio do ELO: grupo de pesquisa da Faculdade SENAC Blumenau.
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de IA e sequer, discutiu a autoria de textos produzidos por IA. Entre-
tanto, o saco de leitura que se pretende, consegue acomodar os temas e o 
autor, o que pode provocar ojeriza aos leitores mais ortodoxos de Hans 
Jonas. Mas aqui, pretende-se uma ruptura assignificante diante do tema. 

A IA é um campo amplo da ciência da computação que pretende 
desenvolver sistemas capazes de realizar tarefas que normalmente exi-
giriam inteligência humana. Essas tarefas incluem aprendizado, racio-
cínio, tomada de decisão e resolução de problemas, por exemplo. Ela 
é uma máquina pensante, para usar uma expressão do filósofo João de 
Fernandes Teixeira (2019). Esta reflexão foca no modelo chamado de 
Inteligência Artificial Generativa. Esses modelos fazem parte de um 
subcampo da inteligência artificial que se concentra na criação de novos 
conteúdos, como textos, imagens, músicas, vídeos, de programação, entre 
várias possibilidades. Esses sistemas conseguem gerar dados que imitam 
ou extrapolam os dados usados em seu treinamento. A geração utiliza 
modelos de aprendizado profundo, como Redes Neurais Generativas, 
que criam dados e se assemelham aos dados que foram “treinados”. 
E aqui reside a preocupação deste texto: a quem pertence à autoria 
de um texto produzido com IA? 

Embora o Direito avançou nesta discussão, pensando a regulação 
de sistemas inteligentes, ela é uma questão que carece de cuidados (cf. 
Maranhão; Florêncio; Almada, 2021). A pergunta “a quem pertence 
à autoria?” é importante porque, além da questão da autoria há um 
espaço para se pensar a responsabilidade, porque a autoria, pode dizer 
muitas outras coisas. Não se trata somente de máquinas imitando dados 
humanos, mas sim, uma reconfiguração de narrativas. 

A reflexão que se pretende é pensada com Hans Jones (2006) a 
partir de leituras e anotações do texto O princípio da responsabilidade. Será 
analisado o problema da autoria explorando suas implicações éticas e 
práticas. Optou-se por um texto em formato aberto explorando ques-
tões, conceitos ou problemas filosóficos de forma crítica, reflexiva e 
argumentativa. O texto não tem pretensão de se compor em ditames 
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acadêmicos, mas seguir, como afirmou o poeta do humor Millôr Fer-
nades, “livre pensar, basta pensar”.

Além desta seção introdutória, o texto apresentará, na seção 
seguinte, o conceito de responsabilidade em Hans Jonas (2006). O 
terceiro capítulo pensará a autoria humana e a autoria “artificial”, para 
discutir, na sequência, se a IA é uma ferramenta, com, ou sem intencio-
nalidade. E por fim, as considerações finais. 

O CONCEITO DE RESPONSABILIDADE EM HANS JONAS

O princípio responsabilidade de Hans Jonas (2006) examina os 
desafios éticos colocados pelo avanço da técnica. A obra argumenta que 
a ética tradicional é insuficiente para lidar com a relação entre poder e 
tecnologia e como essa relação impactará no futuro no planeta. O autor 
propõe que a ética da responsabilidade considere as consequências a 
longo prazo das ações humanas. A técnica altera paradigmas vivenciais. 
Basta ver como a introdução de dispositivos móveis, como celulares ou 
tablets, alteraram comportamentos, práticas cotidianas e outras narrativas 
foram produzidas. E com ele, vieram outros dispositivos e formas de 
relação com os outros humanos e consigo mesmo. 

Voltando, para Hans Jonas, ele explora a necessidade de limitar a 
tecnologia para que ela não prejudique a vida humana e a natureza. Veja, 
por exemplo, a capacidade de impactos catastróficos e destrutivos que 
o uso de algumas técnicas possui. Por exemplo, o uso de armamentos 
químicos e nucleares, não surgiram como armas, mas foram técnicas 
que se desenvolveram ao longo de um processo de pesquisa, inovação e 
novos paradigmas. A questão não está em frear, mas questionar a ação e 
como o pensar da “ética”, como uma condição”, pode, de certa forma, 
prevalecer a cautela e a contenção para evitar danos futuros e irreversíveis. 

Diante disto, a ética repousa no pressuposto de que as gerações 
presentes têm o dever de proteger o futuro da humanidade e do planeta, 
assegurando que a aventura humana com a Mãe Terra tenha certos limites. 
Como usamos e exploramos os recursos naturais não podem se guiar 
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pela falsa ideia de que a Mãe Terra é ilimitada e inesgotável. A técnica 
sem limites, ou sem ética, torna-se um problema sistêmico. 

O conceito de responsabilidade no autor pode ser compreendido 
como um elemento fundamental da condição humana que continua 
existindo, e se impõe a ela. “Toda ética tradicional é antropocêntrica” 
(Jonas, 2006, p. 35). Mas será que este antropocentrismo dá conta de todos 
os problemas morais do tempo presente? A existência da humanidade 
simplesmente significa que os imperativos devem ser constantemente 
consultados para repensar nossos limites. 

 “O que deve ser temido ainda não foi experimenta e talvez não 
possua analogias na experiência do passado e do presente” (Jonas, 
2006, p. 72). O que se propõe, com Hans Jones é, visualizar os efeitos 
a longo prazo a partir de uma escolha no instante do presente. “Sob 
tais circunstâncias, o saber tornar-se um dever prioritário, mais além de 
tudo o que anteriormente lhe era exigido, e o saber, deve ter a mesma 
dimensão causal do nosso agir” (Jonas, 2006, p. 41). 

A técnica não é uma ação autônoma desprovida do compromisso 
ético por parte da humanidade. Logo há um contexto de responsabilidade 
sobre o saber produzido pela humanidade e pela techné. A intervenção tec-
nológica tornou a natureza do tempo presente mais vulnerável como nunca.

A responsabilidade, diante da técnica, foi até agora garantida por 
uma ideia de correto, e por isso a ética lidou, com a noção de “virtude”, 
que representa o melhor ser possível dos homens. “Em outras palavras, 
mesmo desconsiderando suas obras objetivas, a tecnologia assume um 
significado ético por causa do lugar central que ela agora ocupa subje-
tivamente nos fins da vida humana” (Jonas, 2006, p. 43). O princípio da 
responsabilidade obriga a humanidade a considerar as consequências, a 
longo prazo das ações técnicas e implica na postura de agir para evitar 
danos irreversíveis ao futuro, mesmo quando os caminhos apontados 
pela técnica não são claros. São condições imbricadas. O tempo presente 
nos mostra que certas técnicas foram incorporadas na vivência, e como 
já dito, reterritorializando certos comportamentos.
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A responsabilidade implica um “dever ser” em relação ao futuro. 
Não há como deixar o futuro ao acaso; assume-se a responsabilidade 
por moldá-lo conforme os valores da dignidade humana e da preserva-
ção do tempo presente. E como esses valores respondem à técnica? “O 
homem atual é cada vez mais produtor daquilo que ele produz e o feitor 
daquilo que ele pode fazer” (Jonas, 2006, p. 44). Embora o homem seja 
produtor, ele carece de ações regulatórias. 

“A natureza modificada do agir humano altera a natureza funda-
mental da política” (Jonas, 2006, p. 44). Há uma responsabilidade sobre 
o ser o e fazer. O imperativo adequado ao novo tipo de agir humano e 
voltado para o novo tipo de sujeito atuante deveria ser mais ou menos 
assim, aja de modo que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a 
permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra, ou, expresso 
negativamente, aja de modo que os efeitos da tua ação não sejam destru-
tivos para a possibilidade futura de tal vida. Hans Jonas (2006) defende 
a necessidade de uma ética que vá além das preocupações imediatas e 
se concentre no futuro da humanidade. 

A presença do homem no mundo era um dado primário e indis-
cutível de onde partia toda ideia de dever referente à conduta humana: 
agora, ela própria tornou-se um objeto do dever — isto é, o dever de 
proteger a premissa básica de todo o dever, ou seja, precisamente a 
presença de meros candidatas a um universo moral no mundo físico do 
futuro: isso significa, entre outras coisas, conservar-se este mundo físico 
de modo que as condições para uma tal presença permaneçam intactas, 
e isso significa proteger sua vulnerabilidade diante de uma ameaça dessas 
condições (Jonas, 2006, p. 45).

O autor reconhece o poder da tecnologia para o bem, mas tam-
bém alerta para os seus perigos potenciais. Toma-se como exemplos, 
os exercícios bélicos e a tecnologia empregada para construir novas e 
constantes guerras. Se a tecnologia for utilizada de forma responsável, 
para promover o bem-estar humano e a preservação da natureza, con-
sistiria num uso eticamente aceitável. Há uma falsa crença na vocação 
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dos homens presente no contínuo progresso desse empreendimento, 
superando-se sempre a si, rumo a feitos crescentes, maximizando a 
produtividade e a eficiência, como se houvesse um desenvolvimento 
linear para o bem. A conquista de um domínio total sobre as coisas e 
sobre o próprio homem surgiria como a realização do seu destino. O 
capitalismo evidencia a linearidade, mas a complexidade, que é próprio 
da vida humana, sugere outros olhares. 

Então, como mensurar um uso ético e responsável da técnica? “O 
imperativo categórico de Kant era voltado para o indivíduo, e seu critério 
momentâneo” (Jonas, 2006, p. 48). Esta condição já não cabe mais. Em 
vez do imperativo de Kant, em Jonas (2006) encontra-se a noção de res-
ponsabilidade. A mensuração poderia estar na pergunta: os efeitos finais 
da atividade humana, conclama para a continuidade das ações humanas, 
ou versam para a extinção da espécie humana? Daí a ideia de pensar o 
tempo futuro, considerando que a responsabilidade não é somente uma 
ação individual, ela está num campo que compreende a coletividade. 

Hans Jonas (2006) explica que a tecnologia moderna introduz ações 
de uma magnitude grande, com efeitos amplos e duradouros, que as con-
cepções éticas antigas são incapazes de lidar com as novas condições. A 
capacidade de impactar o futuro longínquo e a vulnerabilidade da natureza 
exigem um quadro ético completamente novo que considere as conse-
quências a longo prazo e a preservação da existência humana e ambiental.

À luz do princípio da responsabilidade, pergunta-se, a quem 
pertence à autoria de um texto gerado por inteligência artifi-
cial? Ao usuário que gerou um comando? A organização que presta 
um serviço generativo? As fontes copiladas? O uso desvela um plágio 
indireto? E agora, como fazer?

O “princípio da responsabilidade” em Hans Jonas (2006) é inte-
ressante para pensar o diálogo entre a autoria humana e o que aqui se 
chama de autoria artificial. A resposta norteadora a questão sobre a 
autoria consideraria as consequências das ações e a ponderação de quais 
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danos seriam irreversíveis. A questão não é o uso, mas a responsabilidade 
sobre o uso e quais as implicações futuras desse uso.

Hans Jonas (2006) propõe uma ética que imponha “freios volun-
tários” ao poder da tecnologia, evitando que este se transforme em uma 
desgraça para a humanidade. Na ausência de conhecimento completo, o 
medo serviria como guia, priorizando o prognóstico do desastre sobre o 
da felicidade para garantir a sobrevivência humana. “O medo constitui 
o melhor substantivo para a verdadeira virtude e a sabedoria” (Jonas, 
2006, p. 65). Mas, diante do problema da autoria, medo do quê? Talvez, 
na crença do progresso ilimitado seja o problema, pois ele se desvela 
num uso “inocente” da IA. E aqui caberia uma ideia de medo.

A crença no progresso ilimitado e nas utopias tecnológicas, traria 
consequências destrutivas da busca incessante por um futuro melhor. A 
dimensão ampliada do futuro, imposta pela responsabilidade, leva a uma 
crítica detalhada do ideal utópico, especialmente em sua aliança com a 
técnica. Então, diante do “vazio ético” resultante da incapacidade de 
lidar com as implicações morais da tecnologia, torna-se imperativo o 
desenvolvimento de uma nova ética focada no futuro da humanidade. 
E esta questão prevalece diante da questão sobre a autoria. 

QUAL A INTENCIONALIDADE DA IA?

A IA não possui os atributos intangíveis associados à inteligência 
humana, como a capacidade de fazer analogias, entender o significado, 
ter consciência, livre arbítrio, ética e moral, ela é um código de progra-
mação. E talvez, a ausência de uma consciência, como predicado, seja 
a garantia sobre a ideia de responsabilidade. Mas, isso não eliminaria as 
forças de intenção que atravessam a ferramenta. 

A IA não possui agenciamento moral, sendo “meramente” um 
modelo estatístico de probabilidade. Os sistemas de IA estão inseridos nos 
mundos social, político, cultural e econômico, moldados por humanos, ins-
tituições e imperativos que determinam o que eles fazem e como o fazem. 
Porém, a quem caberia a responsabilização sobre usos da ferramenta?
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Não se pretende negar a ferramenta e as possibilidades que ela abre, 
mas pensar sobre o uso e sobre as ações humanas, de responsabilidade, 
sobre o uso. Afinal, como indica Hans Jonas (2006) há condições que a 
responsabilidade deve ser entendida como pressuposto legal e não moral. 

O esquecimento do famoso prego na ferradura não pode 
tornar o aprendiz de ferreiro responsável pela derrota 
na batalha e pela perda do reino. Mas o cliente imediato, 
o cavaleiro do cavalo, teria direito a queixar-se junto ao 
ferreiro, o qual seria responsável pela negligência do 
seu aprendiz, sem que a ele mesmo coubesse qualquer 
acusação (Jonas, 2006, p. 165). 

Pensar o uso da IA como ferramenta de produção de texto e a 
autoria sobre, não é uma questão somente do usuário comum. Mas 
qual intencionalidade recai sobre este tipo de uso? Como o usuário 
comum torna-se uma peça na engrenagem que move a lógica que cria 
a necessidade de tal ferramenta? Como esta ferramenta poderia ser algo 
indispensável para a vida humana? 

É pertinente questionar a quem caberia a responsabilização sobre 
usos da IA considerando que ela é uma ferramenta, e que a intenciona-
lidade está sobre aquele, ou aqueles, que a programam para construir 
respostas por um determinado viés. Então, considerando uma ideia de 
poder, e de controle, como ocorre uma captura da realidade? — para 
fazer uma pergunta a partir do pensamento deleuziano (cf. Deleuze, 1992). 
Por fim, poder-se-ia, de certa forma, afirma creditar a ideia de intencio-
nalidade sobre os mecanismos de controle que agem sobre a ferramenta. 

Hans Jonas (2006) propõe uma ética que imponha “freios volun-
tários” ao poder da tecnologia, evitando que este se transforme em 
uma desgraça para a humanidade. Recuperando Pierre Lévy (1999), a 
tecnologia não é má, sequer boa, tampouco neutra. Então a questão não 
pode ser reduzida a uma discussão instrumental de autoria sem pensar 
as consequências. Há caminhos que levam a um olhar de amplitude.
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Poder-se-ia ocupar com outra questão, qual a responsabilidade 
humana diante dos que criam, programam e utilizam esta ferramenta? 
Ou ainda, quais as implicações éticas sobre o uso da IA para autoria? 
E aqui, talvez o Direito tenha mostrado melhores avanços discutindo 
a posse sobre o texto e a questão da propriedade intelectual, mas será 
que este tipo de discussão é suficiente para pensar o “infinito impulso 
da espécie para [o] adiante?”, parafraseando Hans Jonas.

Em um contexto de crescente sofisticação da IA, a noção de 
autoria assume novas dimensões éticas, especialmente quando analisada 
à luz do princípio da responsabilidade. A IA, destituída de intenciona-
lidade e agenciamento moral, atua como uma ferramenta estatística 
complexa, inserida em tecidos sociais, políticos e econômicos moldados 
por humanos, mas ela não é só isso. 

A autoria, portanto, transcende a mera criação e se estabelece como 
um ato de responsabilidade pelas consequências e impactos gerados. A 
reflexão sobre quem detém a autoria em processos mediados por IA 
torna-se crucial para garantir a responsabilização por usos eticamente 
questionáveis: “sou responsável pelo texto”.

A ausência de atributos intrínsecos à inteligência humana na IA, 
como a capacidade de analogia, consciência e livre arbítrio, desloca 
o foco da responsabilidade para os agentes humanos que a desen-
volvem, implementam e utilizam, uma multiplicidade de autores. A 
autoria, nesse cenário, não pode ser atribuída à máquina, mas sim a 
uma rede de atores que influenciam o comportamento e os resultados 
da IA. Não é uma questão reduzida ao usuário, há uma amplitude em 
torno da autoria mediada pela máquina, algo pensando em rede, ou em 
comunidade (cf. Pelbart, 2003).

Essa perspectiva alinha-se com o pensamento de Hans Jonas 
(2006), que enfatiza a necessidade de “freios voluntários” ao poder da 
tecnologia, prevenindo que se transforme em uma ameaça à humanidade. 
E talvez discutir o plágio como problema não seria o caso, mas sim, 
pensar a responsabilidade da apropriação. E como esta apropriação pode 
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desencadear uma reflexão em torno da construção do conhecimento. O 
que a comunidade deixa de contemplar com tal atitude?

A discussão não fica reduzida ao usuário. Há de se considerar um 
conjunto que envolva as empresas prestadoras de serviço e governos, 
que além dos aspectos aqui mencionados, até agora, se faz importante 
arcar com a responsabilidade pelos impactos ambientais e sociais decor-
rentes dessa atividade. Em templos de globalização (no sentido mais 
laico da palavra), a ideia de comunidade poderia surgir como resistência 
as formas de individualização. A busca por soluções tecnológicas não 
pode negligenciar a necessidade de uma avaliação crítica dos custos e 
benefícios, considerando os efeitos a longo prazo para o planeta e para 
as futuras gerações. Uma abordagem sistêmica do problema. 

A redefinição da autoria no contexto da IA aponta uma abordagem 
multidisciplinar que envolva, não somente os criadores da tecnologia, mas 
também os legisladores, os usuários e a sociedade em geral. A responsa-
bilidade deve ser compartilhada e proporcional, considerando o papel e 
a influência de cada ator no processo. Então, a pergunta que mobilizou 
este texto, esconde algo além dela mesma, não seria sobre a autoria, mas 
sobre a necessidade de se pensar como resolver um problema maior. 
Como gerar uma reflexão frente ao novo paradigma que a IA impôs?

CONSIDERAÇÕES (IN)ACABADAS

A questão central que se discutiu foi a autoria no contexto das 
transformações tecnológicas contemporâneas. A tentativa de resposta 
pauta-se numa fundamentação sobre responsabilidade, emergem novos 
paradigmas gerados por uma techné distinta, mas cujas consequências se 
estendem da história do tempo presente para um futuro. A discussão 
sobre a autoria não se limita ao campo da informática; ela se desdobra 
em outros espaços, como a educação, e atravessada por conceitos éticos 
e por forças de intencionalidades. Historicamente, o uso de novas fer-
ramentas revelou tanto avanços quanto retrocessos. Agora, a ausência 
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de reflexão sobre as consequências dessas ferramentas constitui um dos 
principais desafios a serem enfrentados.

As narrativas do tempo presente enfatizam uma lógica de produ-
tividade e eficiência. Nesse cenário as narrativas são submetidas a esses 
paradigmas. Na esteira da produtividade, a inserção de ferramentas gene-
rativas cria condições e, consequentemente, novas formas de narrativa. 
Uma questão que se impõe para estudos futuros é, quais as consequências 
dessa transformação nas narrativas? Aqui, caberia um olhar atento do 
sistema educacional, não como oposição à inteligência artificial, mas como 
construção formativa para um uso consciente e oportuno dessas ferra-
mentas, de maneira geral, pensando a formação humana a longo prazo.

Surge, então, uma pergunta crucial, que tipos de narração a IA 
produz? Além disso, como estabelecer critérios éticos seguros para 
avaliar essas novas formas de narrativas? E, sobretudo, como pensar as 
consequências dessas transformações, de modo a garantir a continui-
dade da aventura humana em harmonia com a Mãe Terra? Questões 
fundamentais para repensar que o desenvolvimento não se reduz a uma 
lógica de avanço tecnológico ou à proposição de novas technés. Trata-se, 
antes, da construção de um futuro ético, sustentável e consciente dos 
avanços e limites que já foram alcançados.

Afinal, há a necessidade de se pensar a interferência já da IA nos 
campos acadêmicos e culturais, além da produção de narrativas que 
podem, ou não, influenciar decisões importantes, como, por exemplo, 
eleições ou plebiscitos. Ao se questionar a autoria dos textos, há uma 
abertura para se questionar os diferentes tipos de textos que aí se encon-
tram. Por ora, é um texto incipiente, que deve, em muitas coisas, abrir 
espaços para discussões futuras, como, por exemplo, pensar os papeis 
de cada um dos partícipes na comunidade de usuários, ou ainda, avançar 
para pensar mecanismos de regulação, tanto jurídica, quanto ética. 

Para que esse movimento seja possível, a figura da comunidade 
torna-se imprescindível. Ao se questionar a autoria, pode-se sugerir, de 
certa forma, uma individualização do processo criativo. No entanto, as 
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consequências das ações envolvem uma rede de entes. Pensar o desen-
volvimento e o uso da IA é, portanto, uma questão que transcende o 
indivíduo e envolve a comunidade numa perspectiva de responsabilidade. 
O que a comunidade tem a dizer sobre esses processos é a chave para 
garantir sustentabilidades diversas, sejam elas éticas, ambientais ou sociais.
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“LIKE NÃO É AFETO”?, “SEGUIR DE VOLTA 
NÃO É AMIZADE”? E “REDE SOCIAL NÃO É 
VIDA REAL”? REFLEXÕES SOBRE UM CARD  
NO FACEBOOK À LUZ DA NOÇÃO DE  
“VIDA ONLIFE”

Givaldo Silva Jatobá1

INTRODUÇÃO 

Vivemos hoje em uma sociedade fundamentada, caracterizada e 
estruturada em torno da conectividade. A nossa vida profissional, pessoal 
e familiar, seja em momentos formais ou informais, está perpassada pela 
digitalidade. Logo, o modo como experienciamos essa cultura digital 
define o desenvolvimento de nossas potencialidades ou limitações. 
Nesse contexto, as fronteiras do bipolarismo: “online ou offline” foram 
extintas, passando-nos a viver uma vida “onlife”, na qual não há espaço 
para tais dualidades, o que nos instiga a pensar nessa nova configuração 
concreta da realidade, onde o virtual e o real se confundem, se unem, 
se transformam e nos transformam. É sobre essa vida onlife, sobre 
essa perspectiva onlife, que nos debruçamos e refletimos neste capítulo. 

Este estudo tem como base minha pesquisa de dissertação de 
mestrado (em fase de conclusão) no Programa de Pós-Graduação em 
Educação Profissional Tecnológica (PROFEPT), do Instituto Federal 
de Alagoas (IFAL), intitulada de “Práticas Pedagógicas no Contexto de 
Vidas OnLIFE: Por dentro da vida nas redes sociais no ensino médio 
integrado”, cujo nosso foco de investigação consiste em conhecer e 
discutir sobre como docentes e discentes pensam e experienciam a rea-
lidade contemporânea de uma vida onlife, problematizando e refletindo 

1	 Mestrando em Educação Profissional e Tecnológica (IFAL). Docente (SME / Coité do Noia – AL).  
CV: http://lattes.cnpq.br/5080457706059053
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criticamente as possíveis implicações pedagógicas dessa vida hiperconec-
tada para os processos de ensino e aprendizagem. Esta investigação tem 
sua fundação alicerçada na seguinte interrogação: Quais as implicações 
pedagógicas de vivermos em uma sociedade OnLIFE?

Nesse sentido, diante dessa realidade que experienciamos e, como 
fruto dessa pesquisa, vamos problematizar uma postagem de 2024, que 
afirma que “Like não é afeto”, que “Seguir de volta não é amizade” e 
que “Rede social não é vida real”, um card publicado no Facebook, que 
pode ser acessado através do link que segue <https://www.facebook.
com/share/p/CkFfq3jcrsSzZdQQ/?mibextid=xfxF2i>

Agora, o objetivo é discutir e problematizar essa postagem, à 
luz dos estudos sobre vida onlife, dialogando, para isso, com Eliane 
Schlemmer, referência brasileira no tema, Luciano Floridi, idealizador 
do conceito e Virgínia Kastrup, com seu conceito de cognição inven-
tiva, dentre outros. A estrutura organizacional do capítulo está dividida 
nos seguintes tópicos: primeiro, “Vida Onlife”, no qual são discutidas 
as principais ideias referentes à concepção de vida Onlife e acerca da 
necessidade de uma educação Onlife; no segundo, “Redes sociais e a 
Vida onlife: reflexões necessárias”, é apresentado e problematizado o 
card já referido; no terceiro, tecemos nossas Considerações e, por fim, 
são indicadas as Referências utilizadas. 

Vida Onlife 

Nesta seção, vamos construir a fundação do nosso referencial 
argumentativo que nos dá sustentação e é a base reflexiva que nos ajuda 
a problematizar o card já mencionado na Introdução, que sustenta que 
“Like não é afeto”, que “Seguir de volta não é amizade” e que “Rede 
social não é vida real”. Para essa discussão, vamos abordar as principais 
ideias que embasam o conceito de “vida OnLIFE” e da real necessidade 
de pensarmos em uma “educação OnLIFE”, que desenvolva, coloque 
em movimento, ponha em prática a nossa capacidade de exercício do 
pensamento crítico frente à realidade hiperconectada. 

https://www.facebook.com/share/p/CkFfq3jcrsSzZdQQ/?mibextid=xfxF2i
https://www.facebook.com/share/p/CkFfq3jcrsSzZdQQ/?mibextid=xfxF2i
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“Vida Onlife” é um conceito formulado e escrito oficialmente 
pela primeira vez em fevereiro de 2013, em um evento de lançamento 
de um documento que foi batizado de “Manifesto Onlife”, realizado 
em Bruxelas. Assim, a ideia de refletirmos acerca de nossas experiên-
cias de ser humano em uma era hiperconectada, como a que vivemos 
agora, foi personalizada pela expressão “vida OnLIFE”, por Floridi 
(2015), que argumenta, entre outras questões, que não há mais espaço 
nessa era digital para dualidades, sobretudo a mais relevante delas, que 
é a de que estamos online ou offline. Para esse pesquisador, não faz 
sentido esse separatismo, no sentido de que vivemos no modo dual, 
já que para ele essa quebra da unidade nos leva a uma compreensão 
equivocada da própria realidade. Nesse sentido, o “Manifesto” propõe 
um debate aberto sobre os impactos gerados pelas tecnologias digitais 
em nossas vidas e, consequentemente, aborda temas essenciais como 
privacidade, responsabilidade e atenção.

Floridi (2015) defende a ideia de que as tecnologias digitais de 
informação e comunicação (TDICs) não podem ser pensadas como meros 
instrumentos ao nosso dispor, pois carregam em si propriedades que as 
colocam na condição de “forças ambientais”, que, como tal, exercem 
seu potencial em todas as esferas que caracterizam a vida humana, isto é, 
mudam a estrutura de funcionamento do mundo e, consequentemente, 
nossa maneira de viver, de ser, de pensar, de estar no mundo. Ou seja, 
são essas transformações e implicações geradas nesse ambiente OnLIFE 
que são debatidas e analisadas por esse pesquisador, no “Manifesto”.

Em sua perspectiva, esse retorno à “unidade” e ao que se forma 
a partir disso foi chamado de “coengendramento”, que, de acordo com 
Schlemmer (2021), é um processo de transformação, de transubstan-
ciação, que se desenvolve e que é gerado dessa nova experiência. Nessa 
discussão, são essas transformações externas e internas, que são frutos 
desse coengendramento, que produzem novas possibilidades e desafios 
em nossa vida, que, segundo Floridi (2015), exige de nós um exercício de 
reflexão dos nossos conceitos, um alinhamento conceitual que expande e 
abre nossa visão, para atuarmos de forma mais consciente diante desses 
novos enredos compostos pela conectividade.
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Diante dessa realidade digital concreta que se apresenta e do 
reflexo de nossas experiências nesse âmbito existencial de vidas em rede, 
caracterizadas pela conectividade, torna-se essencial refletirmos acerca de 
uma educação onlife como uma necessidade eminente ao nosso tempo. 
Logo, ao invés de pensarmos em vidas compartimentalizadas, realidades 
paralelas, pensarmos, a partir de Schlemmer (2018), a educação como 
um “ecossistema”, pois, para ela,

No lugar dos binômios dualismos (sujeito-objeto, indiví-
duo-meio ambiente, off-line/on-line) e das centralidades 
(no conteúdo, no professor, no aluno), existe a rede, numa 
ecologia interativa que aponta para a necessidade de 
pedagogias conectivas, em rede. Para além de metodo-
logias ativas e resolução de problemas, são propostas 
metodológicas inventivas e invenção de problemas. 
[negritos meus] Schlemmer (2018, p. 51).

Nessa perspectiva de uma vida onlife e da necessidade de uma 
educação onlife, de acordo com Kastrup (2010), pensar o campo do 
conhecimento fazendo uso de uma abordagem de cognição inventiva 
requer uma nova forma de pensar. Para ela, nesse diálogo, uma “apren-
dizagem inventiva” vai além de um processo fundamentado e pautado 
em metodologias ativas e na resolução de problemas, pois, tal como 
Schlemmer (2018), abarca uma amplitude muito maior, no sentido de 
não apenas solucionar, mas criar e inventar problemas, em um esforço 
cognitivo de problematização da própria realidade. Ou seja, pensar a 
educação para uma vida onlife não se reduz a um mero processo de 
adaptação a um mundo preexistente, algo que já está dado, que já está 
posto, cabendo-nos, simplesmente, a atitude de adequação. 

Essa nova postura reitera que assumir uma conduta alicerçada 
nos conceitos de uma “cognição inventiva”, demanda convicção e 
empenho, na medida que gera atrito ao questionar o modelo hegemô-
nico. Ressalta, portanto, que a atitude de nos adequarmos, que muitos 
autores denominam de natural, não passa de representacional, uma 
atitude habitual produzida historicamente. Um exemplo dessa fusão, 
desse coengendramento on/offline, são nossas experiências que são 
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potencializadas no ambiente virtual, que não se restringe a ele mesmo, 
exercendo influência nas nossas relações offline, conforme problematiza 
e argumenta Roza (2025), já que, para ele, o padrão adotado no âmbito 
digital é transportado inconscientemente pela via off-line, não havendo, 
assim, um padrão departamentalizado a um determinado ambiente, 
que não exerça algum tipo de influência no outro e, na vida como um 
todo. Ou seja, para Roza (2025),

O padrão de descartabilidade, antes restrito ao ambiente 
virtual, agora influência expectativas sobre relações 
offline, tornando o compromisso menos valorizado. 
Bloqueios, unfollow ou ghosting são práticas comuns, eviden-
ciando a preferência por convivência e menor exposição 
a vulnerabilidades. Relações caracterizadas pela busca 
de satisfação imediata, alimentadas pela ilusão de infini-
tas possibilidades, promovem impermanência e evitam 
investimento emocional profundo – menos investimento, 
menos insegurança. (Roza, 2025, p. 5).

Nessa abordagem, podemos identificar um acoplamento de ideias 
que se encaixam e se completam em perfeita harmonia, quando, por 
exemplo, Floridi (2015) enfatiza o papel que as TDICs desempenham 
na formação da própria subjetividade humana, no processo de (re)
construção de nós mesmos, e, em consequência, na forma como nos 
relacionamos com o próprio eu, com o outro e com o mundo, no pro-
cesso de formação de nossa concepção de quem somos e de realidade. 
Desse modo, nas ideias de Roza (2025) e Floridi (2015), as fronteiras 
entre o real e o virtual, entre o online e o offline, se extinguem na própria 
experiência da realidade contemporânea. 

Em consonância com essas ideias, Roza (2025) traz o conceito de 
“máquina in corporada”, ao ressaltar que a experiência de interiorização 
proporcionada pelas TDICs altera nossa percepção de ser e de estar, de 
conviver e de se expressar e atuar no mundo, refletindo diretamente na 
construção de novos modos de existir, extinguindo as barreiras entre o 
eu humano e a máquina, entre o criador e a criatura. Esse mesmo autor 
faz uso de algumas expressões que caracterizam e exemplificam bem 
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essa nova realidade onlife. Fazendo referência aos celulares, utiliza os 
seguintes termos “onipresença”, “máquina in corporada”, “próteses 
cognitivas” e “extensões biométricas e comunicacionais”. Para ele, não 
se trata de uma análise da tecnologia em si e por si, mas como nossa 
presença nesses ambientes virtuais estão atuando no processo de repro-
gramação do psiquismo humano. Roza (2025) argumenta:

As consequências psíquicas dessa incorporação ainda 
estão sendo desvendadas. O tempo se fragmenta em 
microinterações, induzindo imediatismo. O espaço se des-
loca prioritariamente para o virtual, enquanto o entorno 
físico pode perder sentido. A linha entre o “eu” físico e 
digital dissolve-se: autoestima frequentemente atrelada 
a números de curtidas e seguidores, performance que 
nunca cessa, e crescente dificuldade de aceitar vulne-
rabilidades. A máquina incorporada não é só avanço 
técnico, mas agente reformador do psiquismo, dos laços 
sociais e da própria concepção do que é ser humano. 
(Roza, 2025, p. 3).

Diante desse contexto, de acordo com Roza (2025), surge o advento 
da “autopromoção digital” e o que era exceção de celebridades se torna a 
regra comum a todos, passando a termos “vidas editadas”, um roteiro da 
melhor versão de nós mesmos, uma vitrine de autorrealização e sucesso, 
onde cada um se torna autoprodutor, define o cenário, o figurino e o 
enredo da sua própria atuação, em uma busca incessante por pertenci-
mento e aceitação. Assim, nessa vida onlife, nos termos de Floridi (2015), 
para Roza (2025) os efeitos da experiência de ver e ouvir constantemente 
a realidade do disfarce do sucesso das experiências alheias nos tornam 
reféns de um círculo vicioso, sem conseguir avançar, escravos dos olhares 
alheios. Para ele, o disfarce no palco digital se torna uma estratégia de 
sobrevivência na busca por reconhecimento. 

Assim, a esses aspectos se soma o fato de que muitas vezes des-
perdiçamos nosso tempo e energia nas redes sociais, fazendo coisas que 
não são neutras e que literalmente nos afastam da concretização dos 
nossos propósitos. Refere-se aos vídeos rápidos verticais que ficamos 
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arrastando na tela, aos feeds que nunca acabam. Para esse pesquisador, 
esses são estímulos que são altamente motivadores e de fácil consumo 
e esse bombardeio de informações está nos reprogramando. Apesar de 
tudo isso, também são ambientes propícios para aprendizagem, diversão, 
criação e ampliação de vínculos. 

Nesse sentido, quando falamos de liberdade, de modo geral, e 
especificamente no ambiente digital, estamos nos referindo à responsa-
bilidade, pois a natureza da liberdade implica no autocontrole. Para Roza 
(2025), não se trata de ir de encontro à tecnologia, mas ao seu encontro, 
e a termos como aliada e não como inimiga, no processo de formação 
da nossa subjetividade. Cabe- nos, nesse sentido, aguçar nossa percepção 
daquilo que nos convém, discernir entre autenticidade e performance, 
vozes e ruídos constantes a momentos de silêncio e reflexão, entre 
superficialidade e profundidade, entre a fronteira do que é verdade e o 
que é uma falsa familiarização em busca de engajamento. 

Nesse contexto, onde predomina uma realidade mascarada, o 
desenvolvimento do pensamento crítico, como filtro das nossas escolhas, 
é indispensável para resgatarmos vínculos verdadeiros, nos conhecermos, 
antes de qualquer coisa, estarmos cientes de nossos limites e vulnerabili-
dades, mas acima de tudo de nossas potencialidades como ser humano.

Com base nessa conjectura experiencial da realidade virtual, Roza 
(2025) convida-nos a refletir como a psicanálise se posiciona a esse 
respeito, ao nos propor um (re)encontro com o “eu”, literalmente 
um processo crítico de (re)conhecimento de quem somos: discernir 
as convenções sociais de um mundo “editado”, definir limites saudá-
veis, articulando tempo e propósito, cultivar momentos de interações 
naturais, de contemplação interior e com a natureza e desenvolver e 
implementar um processo vitalício de (auto)conhecimento, (auto)res-
ponsabilidade, (auto)cuidado, o que inclui prática de exercícios e reedu-
cação alimentar, em ambos (corpo e mente) como condições essenciais 
para o bem-estar físico e mental. 

Ao mobilizar Ferreira (2023), seu estudo retrata como as redes 
sociais revelam, ampliam e aprofundam o vazio de nossas relações 
interpessoais, dentro de nossas próprias casas, com os nossos filhos, 
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que buscam refúgio nesses ambientes virtuais, como forma de inserção 
em uma cultura digital que cabe na palma da sua mão e que lhes oferece 
um cardápio diversificado e estimulante, que, a princípio, atende às suas 
necessidades imediatas, e onde passam boa parte do seu tempo, esco-
lhendo interações virtuais a sentar e estabelecer um diálogo conosco. 

Conforme Ferreira (2023) identificou em sua pesquisa, a expres-
são que melhor sintetizou e personalizou o diálogo das experiências de 
crianças e adolescentes na contemporaneidade foi a “geração do quarto”. 
O autor faz questão de enfatizar que esse termo não se limita a um deter-
minado período etário, podendo atingir a qualquer um de nós, pois, nessa 
hiperconectividade, o quarto nada mais é que reflexo de outros ambien-
tes da casa, da escola, da comunidade, ou seja, de suas relações sociais. 

Ao término desta seção, vamos nos questionar com relação ao card 
mencionado, adotando como base de sua leitura todo esse diálogo, com 
Floridi (2015), Schlemmer (2021), Roza (2025) e Kastrup (2010), discu-
tido até aqui. Ou seja, esse referencial sobre a vida onlife nos ajuda nesse 
processo de problematização do card, a partir das seguintes indagações: 
As afirmações expressas no card podem ser tomadas como válidas sem 
nenhum tipo de questionamento ou deveriam ser problematizadas? Será 
que o like não carrega um peso afetivo? Será que a complexidade das 
relações nas redes sociais pode ser sintetizada de modo tão simplista? 
Será que o like representa uma única forma de expressão? Será que é 
possível ter uma amizade offline sem segui-la de modo online? Como 
cultivar uma amizade exclusivamente offline nos dias atuais? Como 
algo que potencializa relações reais pode ser considerado irreal? É pos-
sível ter experiências reais a partir de interações virtuais? Uma amizade 
puramente online pode ser considerada amizade? Na próxima seção, 
vamos ler e interpretar o card.

Redes sociais e a Vida Onlife: reflexões necessárias

Inicio esta seção apresentando o card que será problematizado, 
que afirma que “Like não é afeto”, “Seguir de volta não é amizade” e 
“Rede social não é vida real”, publicado no Facebook, em 21 de setem-
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bro de 2024, disponível em Pensamento de um líder/ Facebook, como 
podemos ler/ver na figura que segue. 

Figura 01: “Like não é afeto”
Fonte: Pensamento de um Líder (Facebook, 21 set. 2024).

Para realizar essa leitura interpretativa, adotamos como meto-
dologia a Análise Textual Discursiva (ATD), que, conforme Moraes e 
Galiazzi (2016), se trata de uma metodologia de análise de informações 
de natureza predominantemente qualitativa, cujo principal propósito 
consiste na produção de novas compreensões sobre fenômenos, sobre 
discursos. Essa metodologia de ATD é caracterizada pela defesa de uma 
pesquisa parcial na qual o pesquisador se posiciona e, apesar de não 
comungar dos princípios da neutralidade e da imparcialidade, conserva 
o rigor científico de caráter objetivo. Com base nesse princípio meto-
dológico, buscamos compreender os sentidos propostos na postagem, 
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confrontando-os com os estudos sobre a vida na contemporaneidade, 
se são posições convergentes ou divergentes. Reitero que o foco versa 
sobre a necessidade de uma atitude problematizadora, de ativação do 
pensamento crítico, muito mais do que um processo voltado, unicamente, 
à resolução de problemas, partindo da compreensão de que o fato em 
si e a vida como um todo, não se caracterizam pela estaticidade, mas, 
pela dinamicidade das relações.

Aplicando a metodologia da ATD, através da análise dos textos 
expressos nos comentários do card, identificamos categorias de sentidos, 
quais sejam, a primeira foi classificada em offline, pois de acordo com as 
afirmações, os afetos e as amizades só existem no que é denominado de 
“vida real”, em contraponto ao on-line. Existe, portanto, a ideia de que 
no offline as relações são mais sólidas e as amizades são mais profundas. 

Mesmo assim, apesar de uma crítica a certas relações via Internet, 
não há uma demonização da vida online. A falta de relações verdadei-
ras seria o possível mal das redes sociais, pois elas nos dão a ilusão de 
estarmos conectado com todos. 

Na segunda categoria de sentidos, a vida conectada, vida onlife, 
temos comentários que defendem que as redes sociais são uma expansão 
da vida offline, se opondo às afirmações do card. Afirma que é possível 
fazer amigos de forma online, e trazê-los para o offline, e levar amigos 
do offline para o online, afinal são aspectos da mesma vida. Assim, 
enfatizam que as redes sociais podem construir relações sólidas. 

Na terceira, polarização online, revela que tanto a facilidade em 
se conectar com pessoas que têm os mesmos gostos que você quanto 
em se afastar daqueles que discordam, acaba permitindo que as pessoas 
sejam mais extremistas. Pensamentos que são repugnantes à sociedade 
offline agora encontram grupos que aceitam este tipo de coisa com faci-
lidade e prendem o indivíduo em um só viés de pensamento. Se as redes 
sociais sugerem que estaremos conectados a uma pluralidade de ideias, 
elas podem ser utilizadas para segregar e se fechar em apenas um viés.

Ao analisar a imagem que ilustra o card, percebemos que a própria 
analogia feita sobre a interação homem-máquina insinua que as relações 
virtuais não se tratam de relações humanas, demonstrando estarem 
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essas “manchadas” e inacessíveis ao “mundo real”. A ideia de um robô 
no meio de uma floresta pode sugerir que as redes sociais promovem 
um comportamento antissocial, distante da “realidade”. O capacete na 
cabeça do indivíduo sugere que ficará preso a uma única parte do mundo 
e nunca poderá experienciar a vida como um todo. Toda a semiótica 
aponta para um aspecto de tristeza, vazio. Mas o capacete possui uma 
face neutra. O robô parece estar triste por estar isolado da sociedade. 
Portanto, leva-nos a inferir que, ou estamos experienciando a vida real 
(offline), ou estamos vivendo fora da realidade. 

Essas categorias de sentido estão conectadas e se inter-relacionam, 
pois tratam de aspectos, posicionamentos e experiências diferentes a 
respeito de uma mesma realidade onlife, na qual vivemos, mas que a 
postagem desconsidera. O card não consegue compreender que a inter-
net potencializa e aflora a natureza interior do próprio ser humano, que 
se expressa nas nossas relações, podendo abarcar interações profundas 
e duradouras, bem como rasas e superficiais, tanto pensamentos cons-
trutivos quanto destrutivos, em ambos os casos, retratando efeitos e 
impactos de vivermos na era da conectividade. 

Desse modo, o card afasta-se da problematização necessária e 
urgente, em nossos dias, de que a intersecção do humano com o digital 
já é por nós vivenciada e que gera uma “nova vida”, pois constrói novas 
percepções de ser humano e de realidade, ao transformar a experiência 
da ação existencial do eu, participando da reconstrução do próprio 
sujeito e, em consequência, de sua constituição sobre como pensa e age 
no processo de construção de si e do mundo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise partiu da problematização reflexiva de um card, cujas 
afirmações são feitas com contundência e dogmatismo, para não deixar 
margem a questionamentos, ao defender uma posição de realidades 
paralelas: uma supostamente real (offline) e outra performática e alie-
nante (online). Diante de tais declarações, o referencial de estudos sobre 
a noção de “vida onlife” evidencia a necessidade de desenvolvermos 
nosso senso crítico frente a esse posicionamento. Ou seja, de acordo 
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com os autores dessa abordagem, as TDICs formam um “ecossistema” 
e são consideradas “forças ambientais” que impactam diretamente a 
concepção que temos de nós mesmos e da realidade.

A esse respeito, segundo Schlemmer (2021), esse processo de 
reposicionamento e questionamento da própria realidade é uma forma 
de “transubstanciação”, que se efetiva por meio da proposição de novas 
ideias e práticas — o que Kastrup (2010) conceitua como a “invenção 
de problemas”. Logo, ao invés de negar nossa vida onlife, é preciso 
problematizá-la. Ou seja, apesar de apresentarem relações complexas, 
as redes sociais não são um caso à parte, mas uma extensão de nossa 
vida. Assim, essa realidade onlife exige, portanto, que ajustemos nossa 
postura sobre a sociedade, o que nos permitiria escapar de duas peri-
gosas armadilhas: a superficialidade nas relações humanas e a falta 
de exposição a ideias opostas.
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INTRODUÇÃO

A consolidação do ensino da computação na Educação Básica 
brasileira representa um avanço importante para a formação dos estudan-
tes, especialmente após a publicação do Complemento à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), em 2022, que estabelece competências 
e habilidades específicas para a área. Nesse contexto, os municípios 
enfrentam o desafio de estruturar o ensino de computação, muitas 
vezes sem dispor de materiais didáticos organizados e acessíveis, nem 
de professores com formação específica na área.

Em Santa Maria (RS), a implementação da disciplina de Informá-
tica Educativa em 2024 mobilizou o Núcleo de Tecnologia Educacional 
Municipal (NTEM) na busca por recursos pedagógicos que pudes-
sem apoiar os docentes em sua prática. Considerando essa demanda, 
desenvolveu-se uma pesquisa com foco na identificação, categorização 
e sistematização de materiais que dialoguem com as habilidades previs-
tas no Complemento da BNCC, contribuindo para o fortalecimento 
da disciplina na rede municipal.
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2	 Doutorado em Educação (UFSM). Colégio de Aplicação (UFRGS). CV: https://is.gd/mrZNpf
3	 Doutorado em Informática na Educação (UFRGS). Professora (UFSM). CV: https://is.gd/CYeeJp
4	 Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional – ProfEPT (IFFar).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/0516954798874762
5	 Mestrando em Educação (UFSM). CV: http://lattes.cnpq.br/7403419760304648



48

Pensando nisso, o objetivo desta pesquisa foi apresentar ao NTEM 
materiais didáticos produzidos no Brasil, de modo a oferecer subsídios 
para o ensino da Informática Educativa. Para tanto, realizou-se um Mapea-
mento Sistemático (MS) para identificar recursos de uso livre voltados 
ao ensino da computação. A categorização desses materiais foi realizada 
em colaboração com a equipe gestora do NTEM, de acordo com as 
habilidades estabelecidas no documento normativo. Além disso, apresen-
tou-se aos participantes um modelo de plano de aula que visa orientar os 
professores na organização e aplicação das atividades em sala de aula. O 
método escolhido para o desenvolvimento deste trabalho é a pesquisa-
-ação, onde os participantes estão envolvidos no processo de pesquisa. 

Na sequência, este estudo apresenta um referencial teórico sobre 
o ensino da computação na educação básica, seguido da metodologia 
de pesquisa utilizada. Após são apresentados os resultados da cate-
gorização dos materiais didáticos encontrados no MS e por fim são 
apresentadas as considerações finais.

ENSINO DA COMPUTAÇÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A discussão sobre o papel da computação na educação básica tem 
ganhado força nas últimas décadas, sobretudo em função do impacto 
das tecnologias digitais no cotidiano social e profissional. Diversos 
pesquisadores apontam que o ensino da computação ultrapassa a mera 
utilização de recursos tecnológicos, abrangendo dimensões como pen-
samento crítico, resolução de problemas e cidadania digital.

O Complemento da BNCC (2022) define três eixos centrais para 
o ensino da computação: o Pensamento Computacional, associado ao 
desenvolvimento de estratégias de raciocínio lógico, algoritmos, decom-
posição de problemas e reconhecimento de padrões; o Mundo Digital, 
relacionado à compreensão da infraestrutura tecnológica que sustenta a 
sociedade contemporânea, envolvendo conceitos como redes, hardware 
e segurança; e o eixo da Cultura Digital que aborda dimensões éticas, 
críticas e criativas do uso das tecnologias, como produção de conteúdo, 
participação cidadã e análise de impactos sociais.
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Embora a proposta curricular seja abrangente, estudos recentes 
evidenciam a predominância do eixo Pensamento Computacional na 
produção de materiais didáticos (Machado, 2021; Demartini, 2023), 
em detrimento de abordagens que contemplem o Mundo Digital e a 
Cultura Digital. Essa assimetria pode comprometer a formação integral 
dos estudantes, restringindo a visão de computação a aspectos técnicos 
e deixando de lado discussões sobre cidadania e infraestrutura digital.

Outro aspecto fundamental para a consolidação do ensino da 
computação é a disponibilização de materiais didáticos acessíveis. A 
literatura indica que professores enfrentam dificuldades tanto na seleção 
de recursos quanto na adaptação para diferentes contextos escolares 
(Vicari et al., 2018; Gonçalves et al., 2021). Nesse sentido, os repositó-
rios digitais e as produções de universidades têm desempenhado papel 
relevante, mas nem sempre chegam de forma organizada e didática 
aos docentes da educação básica.

Assim, este estudo se insere em um campo de convergência entre 
a produção acadêmica e a prática docente, com a intenção de reduzir a 
distância entre os recursos já disponíveis, e as demandas formativas do 
município de Santa Maria (RS).

MÉTODO DA PESQUISA

Este estudo foi desenvolvido a partir da Pesquisa-Ação Edu-
cacional, que, segundo Elliot (1991) e Kemmis e McTaggart (1988), 
deve ocorrer no próprio contexto investigado, buscando responder a 
problemas concretos da prática docente.

O objetivo da pesquisa foi apresentar ao Núcleo de Tecnologia 
Educacional Municipal (NTEM) de Santa Maria (RS) materiais didáticos 
produzidos no Brasil, de modo a fortalecer a disciplina de Informática 
Educativa, implementada no município a partir de 2024. Para tanto, 
realizou-se um mapeamento sistemático de recursos de uso livre vol-
tados ao ensino da computação. A categorização desses materiais foi 
conduzida de forma colaborativa com os gestores do NTEM, partici-
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pantes da pesquisa, tomando como referência as habilidades previstas 
no Complemento da BNCC. Além disso, foi elaborado e apresentado 
um modelo de plano de aula, estruturado para apoiar os professores na 
organização e aplicação prática das atividades em sala de aula.

Para viabilizar a categorização, criou-se uma planilha (Figura 1) 
contendo informações norteadoras, como a relação de cada recurso com 
as habilidades do Complemento da BNCC, o tipo de atividade (plugada 
ou desplugada), o nível de ensino (Educação Infantil, Fundamental I 
e II), o ano de aplicação (da Educação Infantil ao 9º ano), o eixo do 
complemento (Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura 
Digital), a interdisciplinaridade e os links de acesso.

Figura 1 - Planilha de categorização de recursos
Fonte: Elaborado pelo autor.

O desenvolvimento do trabalho envolveu o acompanhamento do 
processo de categorização junto ao NTEM, com registros das estratégias 
utilizadas, dos procedimentos realizados e das percepções manifestadas 
pelos gestores participantes. Esses registros foram feitos por meio de 
anotações em diário de campo e coleta de impressões orais. A análise 
posterior das informações permitiu avaliar a adequação dos materiais 
identificados, a distribuição das atividades entre os eixos do Comple-
mento da BNCC e as condições de uso dos recursos no contexto escolar. 
Também foi possível mapear as categorizações feitas e quais trabalhos 
permanecem disponíveis para estudos futuros e contínuos.
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MAPEAMENTO SISTEMÁTICO

O mapeamento sistemático buscou identificar materiais didáticos 
produzidos no Brasil entre 2017 e 2024 para o ensino de computação 
no Ensino Fundamental II, alinhados ao Complemento da BNCC. A 
proposta consistiu em selecionar recursos que pudessem ser incorpo-
rados à disciplina de Informática Educativa da rede municipal de Santa 
Maria (RS), considerando que a maioria dos professores não possui 
formação específica em Computação. A iniciativa mostrou-se essencial, 
pois nesse nível de ensino os conteúdos tornam-se mais complexos e 
exigem conhecimentos próprios da Computação.

Foram inicialmente identificados 208 estudos, dos quais apenas 13 
atenderam aos critérios definidos na metodologia. Esses trabalhos apre-
sentam diferentes materiais e metodologias para o ensino de computação 
e pensamento computacional. Cruz et al. (2024) elaboraram cadernos 
desplugados para professores e alunos e organizaram o repositório do 
Projeto UNISC Inclusão Digital, com atividades, jogos e histórias voltadas 
ao pensamento computacional e à cultura digital. Gonçalves et al. (2022) 
investigaram o uso de um jogo de RPG digital no Ensino Fundamental, 
destacando seu potencial para desenvolver habilidades e apoiar a for-
mação docente, com materiais disponíveis no projeto EXP-PC-PEL.

Pereira e França (2023) abordaram o cyberbullying e produziram 
o livro Aventuras Digitais, que adapta contos clássicos para discutir cida-
dania digital e privacidade online. Machado e Santos (2023) relacionaram 
a lateralidade cerebral ao desenvolvimento do pensamento computa-
cional, propondo um baralho de cartas com conceitos de abstração, 
padrões e algoritmos. Rosa, Silva e Marques (2023) apresentaram jogos 
e quebra-cabeças desplugados, acompanhados das coleções Computação 
Desplugada e Coleção Computacional. Silva (2022) também destacou a eficácia 
das atividades desplugadas e reuniu materiais para professores a partir 
de repositórios como CSUnplugged e Unicamp.

Na matemática, Demartini (2023) mostrou como o pensamento 
computacional pode tornar as aulas mais atrativas e apoiar a aprendi-
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zagem de conceitos como ângulos e cálculos. Guimarães (2022) pro-
duziu um e-book com tarefas exploratórias adaptadas a estudantes 
autistas, valorizando percursos individuais de aprendizagem. Ramos e 
França (2024) criaram o recurso Caça ao Conhecimento, alinhado à BNCC 
e voltado a diferentes estilos de aprendizagem. Vicari et al. (2018), em 
revisão bibliográfica, ressaltaram a necessidade de ampliar recursos em 
português e investir na formação de professores. Galvão (2021) explo-
rou a integração de Scratch, Portugol, Python e Geogebra no ensino 
de matemática em uma perspectiva construcionista. Machado (2021) 
investigou a aplicação do pensamento computacional no 6º ano com 
atividades plugadas e desplugadas alinhadas à BNCC. Já Oliveira, Silva e 
Corrêa (2024) criaram a proposta Pringles Can Enigma, que utiliza emba-
lagens de batata para ensinar criptografia de forma lúdica, estimulando 
a colaboração e o raciocínio lógico.

Os resultados mostraram predominância de materiais voltados 
ao eixo do Pensamento Computacional (84,6%), com foco em racio-
cínio lógico, algoritmos e resolução de problemas, utilizando coleções 
de atividades desplugadas, jogos digitais, plataformas como Scratch e 
Blockly e projetos interdisciplinares. Em contrapartida, o eixo da Cultura 
Digital esteve presente em apenas 23,1% dos estudos e o Mundo Digital 
em 7,7%, evidenciando desequilíbrio entre os três eixos propostos pela 
BNCC. Ressalta-se que o detalhamento completo do mapeamento e seus 
resultados será apresentado em outro artigo em publicação.

Também se observou maior ocorrência de propostas baseadas em 
materiais desplugados (53,8%), destacando sua relevância em escolas 
com infraestrutura tecnológica limitada, por favorecer acessibilidade 
e inclusão. Estudos que utilizaram apenas recursos plugados (23,1%) 
exploraram jogos e softwares de programação, aproximando os estu-
dantes da cultura digital. Já aqueles que combinaram atividades plugadas 
e desplugadas (23,1%) indicam uma tendência de integração das duas 
metodologias, ampliando a flexibilidade pedagógica e as possibilidades de 
aplicação em diferentes contextos escolares. A próxima seção apresenta 
a categorização e análise detalhada dos resultados.
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CATEGORIZAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A categorização foi organizada em um encontro presencial de 
quatro horas, com a participação de seis integrantes do NTEM e de 
uma professora convidada, licenciada em Computação e docente em 
um curso técnico em Informática da rede estadual de Santa Maria (RS). 
A inclusão da convidada teve como objetivo complementar a equipe 
com um olhar especializado sobre os materiais analisados. Esta reunião 
ocorreu em uma sala equipada com projetor multimídia e computadores.

No início da atividade, a pesquisadora apresentou à equipe os treze 
trabalhos selecionados no MS e explicou o funcionamento da planilha 
de categorização, bem como o modelo de plano de aula desenvolvido no 
planejamento da ação. Em seguida, a equipe organizou-se em duplas ou 
individualmente, de acordo com suas áreas de afinidade. Dessa forma, 
formou-se uma dupla da área de Matemática, outra da área pedagógica 
(composta pela coordenadora do NTEM e pela professora convidada) 
e três professores que optaram por trabalhar de forma independente. 
Essa configuração favoreceu o processo colaborativo, possibilitando 
a incorporação de diferentes perspectivas na avaliação dos materiais.

A equipe de Matemática categorizou seis atividades do trabalho 
de Machado (2021) e cinco de Demartini (2023), organizando cada uma 
em pastas com explicações sobre seu desenvolvimento. A equipe peda-
gógica selecionou o trabalho de Gonçalves et al. (2021), categorizando 
uma atividade do repositório da Universidade Federal de Pelotas. Entre 
os que trabalharam individualmente, um professor categorizou cinco 
atividades de Cruz et al. (2024), após descartar o material de Vicari et 
al. (2018) por não apresentar planejamento pedagógico; outro elaborou 
um planejamento para os livros de Pereira e França (2023) e categorizou 
essa atividade; e um terceiro categorizou duas atividades de Demartini 
(2023), relacionadas ao site Code.org.

Os trabalhos de Machado e Santos (2023), Rosa, Silva e Marques 
(2023), Silva (2022), Guimarães (2022), Ramos e França (2024), Galvão 
(2021) e Oliveira, Silva e Corrêa (2024) não foram analisados durante a 
ação desenvolvida e permanecerão disponíveis para categorização futura. 
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Durante a ação, observou-se que os participantes acessaram todos 
os links apresentados. Alguns estudos eram familiares, como Rosa, Silva 
e Marques (2023) e Silva (2022), o que facilitou a categorização. Porém, 
surgiram dificuldades em outros casos: Guimarães (2022) devido ao 
excesso de links pouco descritivos no Educapes; Vicari et al. (2018), 
por não apresentar materiais aplicáveis; e Galvão (2021), pela falta de 
familiaridade da equipe com lógica de programação. No Quadro 1 
podem ser verificados os autores, suas respectivas atividades e conteúdos 
categorizados pela equipe do NTEM.

Quadro 1 - Categorização dos estudos do MS.

Estudo Tipo de 
Atividade Conteúdo Abordado Eixo BNCC Ferramenta 

Tecnológica

Três  
Momentos 

Pedagógicos

Cruz et al 
(2024)

Desplugada Algorítmo Pensamento 
Computacional Não Não

Desplugada Algoritmos 
Pseudocódigos

Pensamento 
Computacional Não Não

Desplugada Código binário Mundo digital Não Não

Desplugada Criptografia Mundo digital Não Não

Desplugada
Decomposição e 

reconhecimento de 
padrões

Pensamento 
Computacional Não Não

Demartini 
(2023)

Plugada Quebra-Cabeça Pensamento 
Computacional

https://
blockly.
games/

Não

Plugada Labirinto Pensamento 
Computacional

https://
blockly.
games/

Não

Plugada Pássaro Pensamento 
Computacional

https://
blockly.
games/

Não

Plugada Tartaruga Pensamento 
Computacional

https://
blockly.
games/

Não

Plugada Filme Pensamento 
Computacional

https://
blockly.
games/

Não

Plugada Arrastar e Soltar Mundo Digital

https://
studio.code.
org/s/cour-
sea-2021/
lessons/2

Sim
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Estudo Tipo de 
Atividade Conteúdo Abordado Eixo BNCC Ferramenta 

Tecnológica

Três  
Momentos 

Pedagógicos

Machado 
(2021)

Desplugada Algomovimento Pensamento 
Computacional Não Não

Desplugada Jogo do Zig Zag da 
Adição e Subtração

Pensamento 
Computacional Não Não

Desplugada Batalha Naval 
Destruindo a Basento

Pensamento 
Computacional Não Não

Desplugada Estacionamento 
Algorítmico

Pensamento 
Computacional Não Não

Desplugada Mapa da Turma da 
Mônica

Pensamento 
Computacional Não Não

Plugada
Construir Algoritmo 
para Definir Par ou 

Ímpar

Pensamento 
Computacional

Software 
Scratch Não

Gonçalves 
et al (2021) Desplugada Atividade com 

números binários Mundo Digital Não Não

Pereira 
e França 
(2023)

Desplugada
Aventuras Digitais: 
Tornando-se um 
cidadão digital 

Cultura Digital Não Sim

Fonte: Elaborado pela autora. Ano: 2024.

No total, foram categorizadas 24 propostas, das quais cinco não 
puderam ser aproveitadas por falta de planejamento ou de recursos que 
garantissem sua utilização posterior pelos professores municipais. Dos 
13 autores com materiais disponíveis, somente sete tiveram atividades 
analisadas, e destes, três foram analisados parcialmente.

Com a categorização dos materiais levantados pelo mapeamento 
sistemático, foi possível observar como essas propostas se organizam 
em relação aos eixos do Complemento da BNCC, ao formato de apli-
cação e à estrutura pedagógica. 

Os resultados demonstram maior classificação de atividades des-
plugadas (12), caracterizadas pela ausência de recursos digitais, em com-
paração às plugadas (7), que usam ferramentas tecnológicas. Entre as 
propostas desplugadas, oito foram definidas para o sexto ano do Ensino 
Fundamental II, todas vinculadas ao eixo Pensamento Computacional. 
Já entre as atividades plugadas, destaca-se o uso do Blockly Games (5 
ocorrências), do Code.org (1) e do Scratch (1). 
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Essa distribuição revela uma prevalência de materiais desplu-
gados, o que indica que grande parte dos estudos prioriza propostas 
que não dependem do uso de recursos digitais. Tal cenário pode estar 
relacionado tanto às dificuldades de acesso a equipamentos tecnoló-
gicos em muitas escolas brasileiras quanto às limitações na formação 
docente para utilização de ferramentas digitais de forma pedagógica. 
No entanto, essa realidade não se reflete diretamente no contexto da 
cidade de Santa Maria (RS), onde há disciplina específica de informática 
com professores regentes, ampliando as possibilidades de adoção de 
materiais plugados e evidencia uma diferença em relação ao panorama 
nacional identificado no mapeamento.

Em uma análise por eixos, os professores categorizaram a maio-
ria das atividades na dimensão de Pensamento Computacional, com 
14 atividades identificadas. Por outro lado, as atividades ligadas ao 
Mundo Digital e à Cultura Digital tiveram uma presença significati-
vamente menor, com somente 4 e 1 atividade, respectivamente. Essa 
disparidade é particularmente relevante, uma vez que a maioria dos 
materiais didáticos disponibilizados aos professores também se con-
centra no Pensamento Computacional. 

Outro aspecto identificado foi a fragilidade no planejamento 
pedagógico: somente duas atividades contemplam os três momentos 
pedagógicos (Delizoicov e Angotti, 1990) propostos no modelo de plano 
de aula. A maioria das atividades planejadas se apresenta resumidamente, 
sem detalhar a condução das práticas, evidenciando a necessidade de 
maior consistência metodológica para apoiar os docentes em sala de aula.

Entre os materiais não analisados, destacam-se propostas variadas, 
como o uso de cartas no Scratch (Machado e Santos, 2023), atividades 
de criptografia com latas de batata (Oliveira, Silva e Corrêa, 2024), o 
e-book de Guimarães (2022) voltado para inclusão, e o Caça ao Conhecimento 
de Ramos e França (2024), já vinculado ao Complemento da BNCC. 

Silva (2022) também apresenta duas coleções relevantes: a série 
Computação Fundamental e o clássico Computer Science Unplugged, ainda que 
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não totalmente alinhados aos eixos do Complemento. Por fim, Rosa, Silva 
e Marques (2023) analisam repositórios como o Computação Desplugada 
da Unicamp e o Brackmann’s Computacional, ambos com atividades 
atualizadas e vinculadas às habilidades do documento nacional. Esses 
materiais, embora não incluídos na categorização, representam fontes 
significativas para o enriquecimento do repertório didático.

Diante desse quadro, os resultados apontam para a importância de 
dar continuidade ao processo de categorização e, sobretudo, de investir 
em um planejamento pedagógico consistente que permita adaptar os 
materiais à realidade das escolas de Santa Maria (RS). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa, desenvolvida como uma Pesquisa-Ação, teve como 
objetivo geral apresentar ao Núcleo de Tecnologia Educacional Muni-
cipal (NTEM) de Santa Maria (RS) materiais didáticos produzidos no 
Brasil, com o intuito de fortalecer a disciplina de Informática Educativa 
implementada no município a partir de 2024. Para atingir esse objetivo, 
os objetivos específicos foram: realizar um mapeamento sistemático de 
recursos de uso livre voltados ao ensino da computação; categorizar esses 
materiais em colaboração com a equipe gestora do NTEM, de acordo 
com as habilidades previstas no Complemento da BNCC; e apresentar 
um modelo de plano de aula para orientar os professores na organização 
e aplicação das atividades em sala de aula.

O mapeamento sistemático identificou materiais produzidos entre 
2017 e 2024, alinhados aos eixos do Complemento da BNCC: Pensa-
mento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital. A categorização 
realizada com os gestores do NTEM tornou os recursos mais acessíveis 
e aplicáveis à prática docente, permitindo uma visão organizada das 
habilidades trabalhadas, do tipo de atividade e do nível de ensino.

A análise dos resultados evidenciou um desequilíbrio na dispo-
nibilidade de materiais, com predominância de atividades voltadas ao 
Pensamento Computacional, enquanto os eixos de Mundo Digital e 
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Cultura Digital foram menos contemplados. Essa disparidade indica a 
necessidade de ampliar a produção de materiais que promovam uma 
formação mais completa, incluindo aspectos relacionados à cidadania 
digital, infraestrutura tecnológica e cultura digital.

Além disso, observou-se que muitos materiais identificados através 
do MS carecem de orientações detalhadas sobre a condução das atividades 
em sala de aula, reforçando a importância do modelo de plano de aula 
apresentado ao NTEM, que oferece suporte metodológico e auxilia os 
professores na organização prática das atividades.

Em síntese, a pesquisa não apenas forneceu materiais didáticos 
relevantes para a rede municipal de Santa Maria (RS), mas também evi-
denciou lacunas na oferta de recursos educativos no Brasil. O estudo 
contribui como ponto de partida para a continuidade do mapeamento e 
da categorização, incentivando a criação de materiais mais equilibrados 
entre os eixos da computação e garantindo uma implementação efetiva 
e duradoura da disciplina de Informática Educativa.
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APLICATIVOS EDUCACIONAIS NO ENSINO 
DA MICROBIOLOGIA: SUPERANDO LIMITES E 
EXPANDINDO POSSIBILIDADES NO COMBATE 
À RESISTÊNCIA BACTERIANA
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INTRODUÇÃO

A microbiologia ocupa um importante papel na formação dos 
profissionais da saúde, pois possibilita compreender o funcionamento 
dos micro-organismos e sua relação com o corpo humano, com o 
ambiente e com a sociedade. Essa área do conhecimento é funda-
mental para a consolidação de práticas seguras, racionais e éticas na 
assistência, especialmente diante de desafios globais como a resistência 
bacteriana aos antimicrobianos, um dos maiores problemas de saúde 
pública do século XXI (OMS, 2024).

Entretanto, lecionar microbiologia no ensino superior ainda é 
marcado por metodologias tradicionais, centradas na exposição teórica e 
na memorização de conteúdos, o que muitas vezes torna a aprendizagem 
abstrata e distante da realidade profissional dos estudantes (Murer et al., 
2022). Essa abordagem contribui para a dificuldade de compreensão 
de processos microbiológicos e para a fragmentação do conhecimento, 
dificultando a aplicação prática dos conceitos aprendidos.

Diante desse cenário, a inserção de  tecnologias digitais no 
ensino apresenta-se como estratégia potente para transformar o processo 
de aprendizagem, tornando-o mais significativo, interativo e conectado 

1	 Doutora em Enfermagem (UFSC). Docente (UNIVALI). CV: https://is.gd/DsRQiw
2	 Mestre Saúde e Gestão do Trabalho (UNIVALI). CV: http://lattes.cnpq.br/3336114015105810
3	 Enfermeiro (UNIVALI). Bolsista PIBIC. CV: http://lattes.cnpq.br/2838685472998346
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às demandas contemporâneas da saúde pública. Os aplicativos educa-
cionais, especialmente quando articulados com metodologias ativas de 
ensino, podem favorecer a aprendizagem autônoma e colaborativa, ao 
mesmo tempo em que aproximam teoria e prática. 

Este capítulo deriva de ações vinculadas ao projeto financiado pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina 
(FAPESC), no âmbito da Chamada Pública nº 51/2024 – ACAFE e tem 
como objetivo discutir o papel dos aplicativos educacionais no ensino 
da microbiologia, com ênfase na temática da resistência bacteriana e 
em seus impactos na saúde pública, destacando o potencial de recursos 
digitais na promoção da aprendizagem significativa e na formação de pro-
fissionais críticos e conscientes sobre o uso racional de antimicrobianos.

A MICROBIOLOGIA NO ENSINO SUPERIOR: ENTRE A 
COMPLEXIDADE E A RELEVÂNCIA SOCIAL

A microbiologia é uma ciência central para a formação dos pro-
fissionais da saúde, pois oferece as bases para compreender a dinâmica 
entre micro-organismos, ambiente e hospedeiro humano. Essa com-
preensão é indispensável para a prevenção de infecções, o controle de 
surtos e o uso racional de antibióticos; práticas essenciais em contex-
tos hospitalares e comunitários.

Entretanto, trata-se de um campo de estudo abstrato e denso, que 
envolve estruturas microscópicas, processos bioquímicos complexos 
e terminologias específicas. Quando ensinada de maneira meramente 
expositiva, sem recursos interativos ou contextualização prática, tende a 
gerar desinteresse e dificuldade de assimilação por parte dos estudantes 
(Silva; Oliveira; Hardoim, 2022).

Além disso, o ensino fragmentado pode comprometer a formação 
crítica, dificultando que o futuro profissional perceba as implicações da 
microbiologia na saúde coletiva e nas políticas públicas. A pandemia 
de COVID-19 e a crescente emergência de bactérias multirresistentes 
evidenciam que entender microbiologia é também compreender saúde 
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pública e biossegurança. Portanto, inovar nas estratégias pedagógicas 
dessa disciplina é investir em profissionais mais preparados para enfrentar 
os desafios globais contemporâneos.

A RESISTÊNCIA BACTERIANA COMO DESAFIO 
PEDAGÓGICO E SANITÁRIO

A resistência bacteriana aos antimicrobianos (RAM) constitui, 
simultaneamente, um problema biomédico, pedagógico e social. Enquanto 
fenômeno biológico, resulta da capacidade evolutiva das bactérias em 
desenvolver mecanismos que neutralizam a ação dos antibióticos. 
Enquanto problema educacional, evidencia a lacuna entre o conheci-
mento científico produzido e a formação de profissionais capazes de 
aplicá-lo criticamente na prática clínica e nas políticas públicas de saúde.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2024) reconhece a RAM 
como uma das três principais ameaças à saúde global, capaz de compro-
meter avanços terapêuticos, aumentar a mortalidade hospitalar e elevar 
os custos de cuidado em sistemas de saúde. Estima-se que, até 2050, a 
resistência bacteriana possa ser responsável por mais de 10 milhões de 
mortes anuais, superando o câncer em letalidade (Naghavi et al., 2024). 
Esse cenário, contudo, não se limita a uma questão de microbiologia 
clínica, mas reflete um fracasso educacional e comportamental em escala 
planetária, decorrente da ausência de práticas pedagógicas eficazes vol-
tadas ao uso racional de antimicrobianos.

Entre o Conhecimento Científico e a Prática Social

A microbiologia, disciplina estruturante das ciências da saúde, 
deveria ser um dos principais espaços de formação crítica sobre resistência 
bacteriana. No entanto, diversos estudos demonstram que os estudantes 
frequentemente a percebem como uma disciplina excessivamente técnica, 
abstrata e desconectada da realidade clínica (Silva; Oliveira; Hardoim, 
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2022). Essa dissociação entre teoria e prática contribui para a construção 
de um conhecimento fragmentado, insuficiente para sustentar decisões 
terapêuticas seguras e éticas no futuro exercício profissional.

O desafio pedagógico da resistência bacteriana, portanto, consiste 
em transformar o conteúdo microbiológico em um objeto de reflexão 
interdisciplinar, capaz de integrar saberes biológicos, sociais, éticos e 
ambientais. Essa integração é essencial para compreender o ciclo de disse-
minação da resistência, que começa na prescrição médica, passa pelo uso 
comunitário e alcança o meio ambiente através do descarte inadequado 
de medicamentos (Castilho et al., 2024). Assim, o ensino da microbiologia 
precisa ser repensado como instrumento de educação em saúde pública.

A RAM é um fenômeno multifatorial e dinâmico, cuja com-
plexidade exige abordagens educacionais que transcendam o modelo 
biomédico tradicional. O aumento da resistência resulta não apenas 
de mutações genéticas e pressões seletivas naturais, mas também de 
fatores humanos e estruturais: automedicação, prescrição excessiva, 
práticas agrícolas intensivas, falhas em biossegurança e ausência de 
políticas públicas de vigilância.

O modelo pedagógico tradicional, centrado na transmissão verti-
cal de conhecimento, tende a reproduzir uma visão fragmentada desse 
problema, dissociando o micro (a célula bacteriana) do macro (os deter-
minantes sociais e ambientais). Em contraposição, metodologias de 
ensino inovadoras, como as Unidades de Ensino Potencialmente Signi-
ficativas (UEPS), favorecem uma compreensão sistêmica da resistência 
bacteriana, estimulando os estudantes a correlacionar mecanismos 
moleculares, contextos clínicos e implicações ético-sociais (Jesus; Amo-
rim, 2019; Murer et al., 2022).

Dessa forma, ao invés de apenas memorizar as classes de anti-
bióticos ou os mecanismos de ação, o estudante passa a compreender a 
resistência como um fenômeno emergente da interação entre biologia, 
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comportamento humano e ecossistema coerente com a abordagem One 
Health (Saúde Única), que reconhece a interdependência entre saúde 
humana, animal e ambiental (Mendes et al., 2024).

O Desafio da Formação de Profissionais Críticos

A resistência bacteriana desafia não apenas a ciência, mas também 
a formação ética e cidadã dos profissionais de saúde. Ensinar sobre 
RAM requer mais do que a transmissão de informações: exige formar 
atitudes, valores e competências críticas. Os estudantes precisam com-
preender que cada prescrição, cada decisão terapêutica e cada conduta 
profissional possui implicações coletivas.

Pesquisas recentes revelam que a maioria dos alunos de cursos 
da área da saúde não associa o uso inadequado de antimicrobianos às 
consequências epidemiológicas globais (Ribeiro et al., 2022; Cardoso et 
al., 2023). Essa desconexão evidencia que a RAM é também um pro-
blema pedagógico de cidadania científica. Nesse sentido, as tecnolo-
gias digitais oferecem um novo campo de possibilidades: aplicativos, 
plataformas de simulação e jogos educativos permitem representar as 
consequências cumulativas de decisões individuais, estimulando a res-
ponsabilidade e o raciocínio ético.

Por exemplo, ao utilizar um aplicativo que simula a propagação de 
uma infecção resistente em uma comunidade, o estudante é confrontado 
com os impactos das decisões clínicas sobre o coletivo, desenvolvendo 
uma percepção ampliada do seu papel social como profissional da saúde. 
Essa vivência digital, ancorada em metodologias ativas, representa um salto 
qualitativo na formação ética e cognitiva dos futuros profissionais.

A resistência bacteriana deve ser tratada pedagogicamente 
como conteúdo transversal de saúde pública. O ensino universitário 
precisa dialogar com as políticas nacionais e globais de enfrentamento 
à RAM, como o Plano de Ação Nacional para a Prevenção e o Controle 



66

da Resistência aos Antimicrobianos (PAN-BR) e o VigiRAM, instituído 
no Brasil em 2024, que estabelece um sistema de vigilância integrado de 
resistência bacteriana (Brasil, 2024).

A integração entre educação e vigilância sanitária é essencial para 
formar profissionais aptos a interpretar dados epidemiológicos, reco-
nhecer padrões de resistência e atuar de forma preventiva. Aplicativos 
educacionais como o ResistApp podem ser alinhados a essas diretrizes, 
simulando cenários clínicos e laboratoriais baseados em dados reais de 
prevalência bacteriana, contribuindo para uma formação orientada por 
evidências e políticas públicas.

Essa articulação entre ensino, tecnologia e política amplia o alcance 
da educação superior, fazendo dela um elo ativo na rede de enfrenta-
mento à resistência antimicrobiana. Em outras palavras, ensinar sobre 
resistência é também formar agentes de saúde pública.

A Dimensão Ética e Epistemológica do Ensino da 
Resistência

O enfrentamento da resistência bacteriana exige não apenas domí-
nio técnico, mas também uma postura epistemológica reflexiva. A forma 
como o conhecimento científico é transmitido interfere diretamente na 
formação de valores profissionais. Um ensino fragmentado, descontex-
tualizado ou meramente memorístico reforça a percepção da ciência 
como algo distante da realidade social.

Por outro lado, o uso de metodologias ativas, associado a tecno-
logias digitais, reposiciona o estudante como protagonista do processo 
de aprendizagem e o coloca diante de dilemas éticos e clínicos que 
simulam a complexidade do mundo real (Vale; Coelho; Venuto, 2020). 
Essa abordagem estimula a responsabilidade epistêmica, conceito que 
implica reconhecer que toda decisão científica tem impactos coletivos.
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No caso da resistência bacteriana, tal responsabilidade se traduz 
na capacidade de o futuro profissional agir com base em evidências, 
compreender a importância da prescrição racional e participar de práticas 
institucionais de prevenção, controle e uso seguro de antimicrobianos. 
Assim, o ensino da resistência deixa de ser apenas uma disciplina e se 
transforma em um ato de promoção da saúde e sustentabilidade planetária.

METODOLOGIAS ATIVAS E A TEORIA DA 
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

A Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS), proposta por David 
Ausubel, oferece bases sólidas para repensar o ensino da microbiolo-
gia. Segundo essa teoria, a aprendizagem ocorre de forma significa-
tiva quando o novo conhecimento se relaciona com conceitos pré-
vios do estudante, modificando e ampliando sua estrutura cognitiva 
(Ausubel, 2000; Moreira, 2022).

Essa concepção rompe com o ensino baseado na memorização e 
valoriza o papel ativo do estudante na construção do próprio conheci-
mento. Para Ausubel (2000), é papel do professor atuar como mediador, 
identificando os subsunçores (conhecimentos prévios que servirão de 
base para novas aprendizagens) e criando condições para que os alunos 
possam ancorar novas informações de maneira contextualizada.

As Unidades de Ensino Potencialmente Significativas (UEPS) são 
desdobramentos práticos da TAS, estruturadas em etapas que envolvem a 
ativação do conhecimento prévio, a introdução de novos conceitos, a pro-
blematização, a integração e a avaliação formativa (Jesus; Amorim, 2019).

Ao aplicar uma UEPS ao ensino da resistência bacteriana, o pro-
fessor estimula o aluno a compreender não apenas a estrutura bacteriana, 
mas também os mecanismos de resistência, as implicações clínicas e as 
consequências sanitárias globais, favorecendo uma aprendizagem crítica, 
interdisciplinar e transformadora.
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A INSERÇÃO DE APLICATIVOS NO ENSINO DE 
MICROBIOLOGIA: O CASO DO RESISTAPP

A convergência entre metodologias ativas e tecnologias digitais 
tem ampliado as fronteiras do ensino superior. Aplicativos educacionais, 
ao oferecerem interatividade, feedback imediato e flexibilidade de tempo 
e espaço, tornam-se instrumentos ideais para favorecer a aprendizagem 
significativa em disciplinas complexas.

O ResistApp, desenvolvido como produto tecnológico educacional 
no âmbito de uma pesquisa de mestrado em Saúde e Gestão do Trabalho 
(UNIVALI/FAPESC, 2025), exemplifica essa integração. O aplicativo foi 
concebido como parte de uma UEPS digital voltada ao ensino da resis-
tência bacteriana, com o objetivo de tornar o aprendizado mais atrativo 
e acessível. Estruturado em seis módulos: estrutura bacteriana, classes 
de antimicrobianos, mecanismos de resistência em Gram-positivas e 
Gram-negativas, impactos na saúde pública e estratégias de controle 
da resistência, o aplicativo combina gamificação, questionários interati-
vos, simulações, estudos de caso e materiais de apoio. 

Cada módulo segue uma lógica progressiva, estimulando o estu-
dante a conectar conceitos, aplicar conhecimentos e refletir sobre suas 
implicações. O ResistApp permite que o aluno avance apenas após concluir 
etapas anteriores, o que reforça o aprendizado contínuo e a autorregulação.

Além disso, a estética intuitiva e o uso de cores e ícones facili-
tam a navegação e tornam a experiência mais imersiva. O aplicativo 
também incorpora princípios de avaliação formativa, apresentando 
explicações mesmo em respostas incorretas, transformando o erro 
em oportunidade de aprendizagem.

TECNOLOGIAS DIGITAIS E SAÚDE PÚBLICA: EDUCAR 
PARA O USO RACIONAL DE ANTIMICROBIANOS

A resistência bacteriana aos antimicrobianos (RAM) configura 
um dos mais graves problemas de saúde pública global do século XXI, 
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com repercussões diretas sobre a segurança do paciente, a sustentabili-
dade dos sistemas de saúde e a efetividade de procedimentos médicos 
essenciais. De acordo com o Global Research on Antimicrobial Resistance 
Project (GRAM, 2024), estima-se que, em 2023, mais de 4,9 milhões de 
óbitos foram associados à resistência antimicrobiana, sendo 1,3 milhão 
diretamente atribuídos à infecção por microrganismos multirresistentes. 
Esses números evidenciam não apenas uma crise biomédica, mas também 
uma crise educacional e comportamental: a forma como a sociedade 
compreende, consome e administra antimicrobianos é determinante 
para o avanço ou o controle da resistência.

Nesse cenário, as tecnologias digitais emergem como instrumentos 
estratégicos para a educação em saúde pública, permitindo ampliar o 
alcance das campanhas de conscientização e promover a aprendizagem 
de forma contextualizada, interativa e contínua. No ensino superior, 
especialmente nas ciências da saúde, o uso de aplicativos educacionais 
como o ResistApp oferece uma oportunidade concreta de articular conhe-
cimento científico, formação profissional e responsabilidade social, 
aproximando a dimensão teórica da prática cotidiana de prescrição, uso 
e descarte de antimicrobianos.

A literatura científica recente aponta que a alfabetização em resis-
tência antimicrobiana deve ser iniciada ainda na formação universitária, 
incorporando estratégias que estimulem o raciocínio clínico e o pensa-
mento crítico. Estudos de Ribeiro et al. (2022) e Cardoso et al. (2023) 
indicam que estudantes de graduação em cursos da saúde apresentam 
lacunas significativas de compreensão sobre mecanismos de resistência 
e uso racional de antibióticos, o que se reflete em práticas profissio-
nais inadequadas após a formação.

O uso de tecnologias digitais interativas, ao transformar o apren-
dizado em uma experiência ativa e situada, contribui para a correção 
dessas lacunas cognitivas. Ambientes de aprendizagem mediados por 
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aplicativos, realidade aumentada, simulações clínicas e gamificação 
têm demonstrado aumentar a retenção do conhecimento, promover 
o engajamento e desenvolver habilidades de tomada de decisão clínica 
(Nogueira et al., 2022; Pavinati et al., 2023).

Além de oferecer acesso ao conteúdo científico, os aplicativos 
permitem monitorar o progresso do aluno, identificar pontos de difi-
culdade e oferecer feedback imediato, o que é consistente com o conceito 
de personalized learning defendido por Hodges e Lowenthal (2023). Essa 
retroalimentação constante contribui para a aprendizagem autorregu-
lada e favorece a internalização de atitudes éticas e comportamentais 
relacionadas ao uso racional de antimicrobianos.

O ensino da resistência bacteriana deve ser compreendido como 
parte de um continuum entre ciência básica, prática clínica e políticas 
de saúde pública. A abordagem pedagógica tradicional, centrada na 
memorização de mecanismos microbiológicos, não é suficiente para 
formar profissionais capazes de atuar na prevenção e mitigação da RAM.

A utilização de aplicativos educacionais no ensino da microbio-
logia permite contextualizar o fenômeno da resistência dentro de um 
sistema complexo, multidimensional e global. No ResistApp, por exem-
plo, os módulos dedicados à interpretação de antibiogramas, simulação 
de surtos e estratégias de controle da resistência reproduzem situações 
clínicas e epidemiológicas reais, conectando a teoria laboratorial à prática 
assistencial e às políticas de vigilância sanitária.

Essa integração promove o que Freire (1996) denomina “conscien-
tização crítica”, na qual o estudante deixa de ser um receptor passivo de 
informações e passa a compreender seu papel ativo na transformação 
da realidade social. No caso da RAM, isso significa formar profissionais 
conscientes de que a prescrição de um antibiótico, o descarte inadequado 
de medicamentos ou o descumprimento de protocolos de biossegurança 
têm implicações diretas sobre a saúde coletiva e ambiental.
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Tecnologias Educacionais e o Paradigma One Health

O conceito de One Health (Saúde Única) reforça que a resistência 
bacteriana é um fenômeno intersetorial, que atravessa os domínios da 
saúde humana, animal e ambiental. O ensino mediado por tecnologias 
digitais tem se mostrado um espaço privilegiado para traduzir esse 
paradigma em experiências concretas de aprendizagem.

Por meio de simulações interativas, jogos educativos e estudos de 
caso gamificados, o estudante pode compreender como a contaminação 
ambiental, o uso de antibióticos na pecuária e a prescrição indiscrimi-
nada em ambientes hospitalares estão interligados em um ciclo global 
de resistência (Castilho et al., 2024; Mendes et al., 2024).

O ResistApp incorpora esse olhar integrador ao abordar o impacto 
ecológico e epidemiológico da resistência, estimulando reflexões éticas 
e ecológicas que ultrapassam o contexto biomédico. Essa perspectiva 
é coerente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
em especial o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e o ODS 12 (Consumo e 
Produção Responsáveis), alinhando a formação universitária à agenda 
global de sustentabilidade e governança sanitária.

A utilização de aplicativos e plataformas digitais no ensino da 
microbiologia também contribui para o desenvolvimento de competên-
cias digitais e alfabetização científica, dimensões indispensáveis para o 
exercício profissional no século XXI. O estudante aprende não apenas 
o conteúdo microbiológico, mas também a interpretar dados, navegar 
por ambientes virtuais de aprendizagem, avaliar fontes de informação e 
interagir criticamente com tecnologias, habilidades centrais na educação 
em saúde baseada em evidências.

Além disso, o uso de tecnologias digitais no ensino da resistência 
bacteriana pode servir de ponte para programas de educação permanente 
em saúde. Uma vez desenvolvido, o aplicativo pode ser disponibilizado 
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a profissionais em serviço, fortalecendo políticas institucionais de vigi-
lância e racionalização do uso de antimicrobianos. Trata-se, portanto, 
de uma ferramenta que transcende o contexto acadêmico, tornando-se 
um instrumento de gestão e educação continuada em saúde pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação de tecnologias digitais e aplicativos educacio-
nais ao ensino da microbiologia constitui uma inovação pedagógica que 
rompe com os limites das práticas tradicionais e amplia as possibilidades 
de aprendizagem significativa. O ResistApp, ao integrar a Teoria da 
Aprendizagem Significativa de David Ausubel com metodologias 
ativas, demonstrou ser uma ferramenta potente para despertar o inte-
resse dos estudantes, favorecer a compreensão conceitual e aproximar 
o conteúdo teórico da realidade concreta da saúde pública.

Mais do que ensinar sobre micro-organismos, essa proposta edu-
cativa busca formar sujeitos críticos e socialmente responsáveis, 
conscientes de que o uso racional de antimicrobianos é um compromisso 
ético e coletivo. Nesse sentido, os aplicativos educacionais não apenas 
modernizam o processo de ensino-aprendizagem, mas redefinem o 
papel da universidade na sociedade contemporânea, consolidando-a 
como um espaço de diálogo entre ciência, tecnologia e cidadania.

A incorporação de tecnologias digitais na educação em saúde, 
contudo, implica também desafios éticos e epistemológicos. É impres-
cindível assegurar que os conteúdos desenvolvidos estejam ancorados 
em evidências científicas atualizadas, livres de vieses e em conformi-
dade com as normas de ética em pesquisa e proteção de dados. Nessa 
perspectiva, o ResistApp foi concebido com uma arquitetura pedagógica 
transparente, sem coleta de informações sensíveis, atendendo às diretrizes 
da Resolução CNS nº 510/2016, o que reforça seu compromisso com 
a integridade acadêmica e a responsabilidade social.
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Sob a ótica da equidade, o uso de tecnologias educacionais no ensino 
da resistência bacteriana tem potencial para democratizar o acesso ao 
conhecimento científico, especialmente em contextos com limitada 
infraestrutura laboratorial. Essa democratização é um passo essencial 
para reduzir desigualdades em saúde, fortalecer a vigilância sanitária e 
ampliar a capacidade de resposta a ameaças infecciosas emergentes.

Em síntese, as tecnologias digitais aplicadas ao ensino da micro-
biologia, sobretudo quando articuladas à aprendizagem significativa e 
à abordagem One Health, configuram não apenas uma inovação 
pedagógica, mas uma estratégia de intervenção sanitária. Ao educar 
para o uso racional de antimicrobianos, essas ferramentas contribuem 
diretamente para a mitigação da resistência bacteriana e para a 
formação de profissionais críticos, éticos e comprometidos com a 
sustentabilidade e a saúde coletiva.

Dessa forma, a adoção de aplicativos educacionais como o Resis-
tApp transcende o avanço tecnológico: representa um ato político-
-pedagógico de promoção da saúde pública, reafirmando o papel 
social da universidade como produtora de conhecimento, formadora de 
consciência e agente transformador da realidade.
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INTRODUÇÃO

A inteligência artificial (IA) é considerado por muitos como a 
quarta revolução industrial (World Economic Fórum, 2016). Sua defi-
nição é simples, comparado com a complexidade que envolve as suas 
funções e usos. Trata-se de uma tecnologia que permite computadores 
e máquinas a simularem a inteligência humana (SANTAELLA, 2024).

 Ela tem se provado eficiente em cada aspecto da nossa vida 
diária, incluindo a social e aspectos relacionados à prevenção e tra-
tamento de doenças. Fazendo parte de todo o escopo da IA temos a 
telemedicina, que para muitos é definida como o uso da tecnologia para 
análise dos processos de saúde – doença quando não temos subsídios 
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suficientes para a tomada de decisão e a distância é uma barreira a 
ser transposta (SANTAELLA, 2024).

A telemedicina consiste no uso da tecnologia para possibilitar 
cuidados à saúde nas situações em que a distância é um fator crítico e 
surgiu como uma alternativa ao atendimento do paciente para suprir a 
alta demanda da procura direta, principalmente em países em desenvol-
vimento, onde existe uma capacidade limitada de assistência. Através 
desta forma de acolhimento, o paciente pode ser orientado com relação 
aos exames a serem realizados, explicar o resultado destes, os medica-
mentos, cuidados no dia a dia, processo saúde-doença e orientação para 
o atendimento de urgência e emergência (AHASHAR A, 2021).

Os modelos e algoritmos epidemiológicos foram essenciais para 
colaborar com o desenvolvimento da telemedicina mundial. Com estes, 
conseguimos predizer a complexa e dinâmica movimentação da doença 
e podemos direcionar ações de combate e tratamento tanto às doen-
ças crônicas rotineiras como a hipertensão arterial e diabetes quanto 
a aquelas com alto poder de transmissão e disseminação, como foi a 
COVID-19 (DANDEKAR R; BARBASTASHIS G, 2020). Associado 
aos estudos epidemiológicos, a Inteligência Artificial (IA), pode analisar 
dados e identificar outliers e parâmetros não lineares e representar novas 
direções e paradigmas para a Telemedicina e para o cuidado do indivíduo 
(GUPTA R. et al., 2021). Através do uso desta tecnologia, podemos deixar 
a consulta mais acessível e democrática aos pacientes com necessidade 
de consulta tanto com médico da saúde da família e especialista. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Telemedicina

História da telemedicina no mundo (Fig.1)
Talvez o pioneiro com relação à Telemedicina e Inteligência Arti-

ficial, seja o britânico Alan Turing. Em 1935 o pesquisador desenvolveu 
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uma máquina que consistia em identificar símbolos e modificar seu 
próprio algoritmo, ou seja, aprendia com ela mesma a partir do que era 
alimentado. Isto levou posteriormente à invenção de uma máquina que 
foi crucial em decifrar as mensagens criptografadas da Alemanha nazista 
e colaborou com a vitória das tropas aliadas em 1944; esta máquina 
seria a precursora do que conhecemos como computador (CENTRAL 
INTELLIGENCE AGENCY, 2015). Em 1955, ele conduz o Teste de 
Turing, que consistia em um computador e duas pessoas, sendo que uma 
destas era um entrevistador. Ele fazia perguntas aos computadores e ao 
outro ser humano e se não conseguir fazer distinção, presume-se que o 
computador é inteligente (ZADOR et al., 2023). 

	 Em agosto de 1956, John McCarthy na Faculdade Dartmouth em 
New Hampshire, Estados Unidos, conduziu um trabalho que demonstrava 
que qualquer aspecto do aprendizado pode ser simulado por uma máquina. 
Este estudo era chamado de “A proposal for the Datmouth Summer Research 
Project on Artificial Intelligence” (DARTMOUTH COLLEGE, 1956). Após 
este evento, o termo Inteligência Artificial começou a ser descrito com 
frequência nas publicações subsequentes. Este projeto levaria ao desen-
volvimento pleno dos computadores com investimentos tanto públicos 
quanto privados, com objetivos bem ousados para a época; entretanto, 
a partir de 1970, os investimentos públicos começaram a diminuir 
devido o avanço da Guerra Fria, liderado por duas potências mundiais, 
os Estados Unidos representando o Ocidente e a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, o Oriente. O termo cunhado de “Inverno da IA” foi 
cunhado por Roger Sschank e Marvin Minsky em 1984 em um encontro 
na Associação Americana de Inteligência Artificial (CREVIER, 1993).

Os computadores foram se desenvolvendo e sua aplicação dentro 
da área médica foi aumentando, tanto que em 1976, a Universidade de 
Stanford, criou o sistema “MYCIN”, cujo nome derivou da maioria dos 
antibióticos que terminavam em Mycin. Este método foi desenvolvido 
para identificar as bactérias causadoras de infecções nos seres humanos, 
para recomendar qual o melhor antibiótico a ser utilizado. O programa 
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executava questões simples, do tipo sim ou não e ao final ele fornecia 
quais as bactérias mais prováveis e o antibiótico mais adequado para o 
tratamento da doença. Apesar de ter um índice de acerto de 69% e por 
vezes ter sido mais assertivo que os próprios médicos, ele foi desconti-
nuado por questões éticas tais como, se ele indicasse a bactéria errada, 
também iria determinar o antibiótico errado, e por ser um programa 
que exigia alimentação do sistema constante com as informações dos 
pacientes (SHORTLIFFE, 1977). 

Os processos médicos necessitavam de constante atualização e 
o acesso à informação tinha que ser mais rápido. O DXplain era um 
sistema de apoio à decisão clinica desenvolvido no Laboratório de 
Computação do Hospital Geral de Massachusetts. Ele começou a ser 
desenvolvido em 1984, mas a sua primeira versão foi lançada em 1986 
com uma base de dados de várias doenças e achados clínicos, tais xomo 
sinais e sintomas, dados epidemiológicos, laboratório e de exames de 
imagem (BARTOLD; HANNIGAN, 2002). Atualmente conta com 
mais de 3.000 doenças cadastradas e 6.000 dados clínicos. 

Fig 1. Inteligência artificial no mundo. Adaptado de Karmar et al. (2024). 

História da Telemedicina no Brasil (Fig.2 e 3)

Tendo em vista o desenvolvimento da internet em outros países, 
o Brasil começou a se mover em direção a um futuro tecnológico. No 
Ministério da Ciência e Tecnologia em 1989, criou-se a Rede Nacional 
de Pesquisa (RNP) que tinha a ideia inicial de ampliar as redes no país 
e no ano de 1992 a internet chega no Brasil (BRASIL, 2024a). 
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Mas não foi fácil instalar algo sem o consentimento das entidades 
de classe. Para que a Telemedicina tivesse seu amplo uso apoiado, não 
gerando punições aos médicos, o CFM (2002) chancelou a nova tecno-
logia como “exercício da Medicina através da utilização de metodologias 
interativas de comunicação áudio visual e de dados, com o objetivo de 
assistência, educação e pesquisa em Saúde.” 

Em dezembro de 2003 começou a discussão no 12° Conferência 
Nacional de Saúde a respeito das estratégias do Governo Federal e do 
Ministério da Saúde com relação a elaboração de uma política de infor-
mação e informática e modelos institucionais de gestão (BRASIL, 2024b). 

De acordo com Wen (2008), a telemedicina teve uma evolução 
quando as agências de fomento começaram a impulsionar a pesquisa 
neste modelo de atendimento e apresenta alguns marcos importantes. 
O primeiro marco foi o Programa “Institutos do Milênio” do Ministério 
da Ciência e Tecnologia executado pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico, em que visava o financiamento 
de pesquisas dentro do âmbito universitário para o desenvolvimento 
da telemedicina. Isto foi conseguido com a aprovação do Projeto de 
Telemedicina “Estação Digital Médica” (EDM- Milênio, 2005) que 
contava com nove instituições sendo oito na área de saúde e uma na 
área de tecnologia. As ações consistiram no desenvolvimento de rede de 
transmissão em videoconferência em âmbito hospitalar e ambulatorial 
associado a baixo custo e segurança. 

Outro marco foi a elaboração em 2005 do Projeto de Telemática e 
Telemedicina em apoio à Atenção Primária no Brasil, pelo Ministério da 
Saúde (DEGES/SGTES). Também foram nove núcleos, em que foram 
colocados em prática as ações discutidas no Projeto de Telemedicina 
“Estação Digital Médica”. Foram vários objetivos a serem cumpridos, 
dentre eles a formação de profissionais de saúde em atenção básica para 
uma melhor assistência aos usuários (WEN, 2008). 

Um terceiro marco foi o Projeto da Rede Universitária de Tele-
medicina (RUTE), da Comissão Permanente da Rede Nacional de Pes-
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quisa (RNP). No final do ano de 2005 e começo de 2006 esta iniciativa 
apoiava a infraestrutura em Telemedicina já disponível em Hospitais 
Universitários e promovia a integração entre estes e demais instituições 
por meio de debates, aulas, discussões entre diversas áreas da medicina 
e outras profissões (WEN, 2008). 

A partir do momento em que a Telemedicina apresentava plena 
condição de ser implementada, uma questão foi aventada nas discussões 
do dia a dia: o que fazer com todos os prontuários físicos? A resolução nº 
1.821/2007 normatizou que a destinação dos papéis pode ser destruída 
após 20 anos de sua última atualização e que podem ser digitalizados a 
qualquer momento (CFM, 2007). 

Fig 2. Linha do tempo: ano 1989 a 2007. Adaptado: Lisboa et al. (2023). Abreviaturas 
RNP (Rede Nacional de Pesquisa), MS (Ministério da Saúde), PNIIS (Política Nacional 
de Informação e Informática em Saúde, RUTE (Rede Universitária de Telemedicina).

O ano de 2011 foi importante para a Telemedicina no país pois na 
portaria n° 2.073/2011 (BRASIL, 2011a) foram realizadas medidas para 
a interoperabilidade nos níveis da Federação com melhora e eficiência 
dos registros e organização de uma rede de serviços regionalizadas; a 
portaria n° 2.554/2011 (BRASIL, 2011b) pois ela trata de informatizar a 
Unidade Básica de Saúde e treinar os profissionais de saúde e monitorar 
e avaliar a qualidade dos serviços prestados. 

Em 2013 foi lançado o Programa Inova Saúde com duração prevista 
até 2017. Este programa era uma iniciativa do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCIT) e da Finep com o objetivo principal de 
fomento e financiamento (público e privado) a projetos cujos resultados 
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possam contribuir de maneira efetiva para a redução da dependência do 
país de insumos no campo da saúde humana (FINEP, 2013) 

Mas nada se implanta em qualquer lugar público ou privado sem um 
aporte financeiro e foi neste cenário a portaria n° 2.859/2014 produziu o 
incentivo financeiro para os Estados e Municípios para concluir a etapa 
de implantação do Núcleo de Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica 
(BRASIL, 2014a). Também neste ano, a portaria 2.860/2014 definia os 
valores de custeio destinado aos Núcleos de Telessaúde do Programa 
Nacional Telessaúde Brasil Redes de Atenção Básica (BRASIL, 2014b)

O ano de 2018 teve como grande resolução a Resolução n° 
2.227/2018, que definia a telemedicina como forma de prestação de 
serviços médicos mediados por tecnologia (CFM, 2018). Isto estabe-
leceu que o profissional médico poderia exercer a sua profissão pelos 
meios tecnológicos disponíveis em seu arsenal. Após intenso debate 
nas Câmaras Técnicas do próprio CFM e CRM, esta resolução viria a 
ser revogada em 2019, sob o pretexto da falta de segurança do profis-
sional e do paciente (CFM, 2019). 

O impulso que faltava para tornar a telemedicina como uma 
ferramenta precisa para o atendimento aos pacientes foi dado no dia 
11 de março de 2020, quando a Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2020) declarou a COVID-19 como uma pandemia. Com falta de supri-
mentos médicos para a proteção dos profissionais de saúde e pacientes, 
as mídias sociais, vídeo conferências e telemedicina puderam expandir 
a sua abrangência e atender às necessidades daqueles que necessitavam 
de atendimento para tratamentos crônicos ou doenças agudas, que 
necessitavam de hospitalização (GAREEV I, et al., 2021). Devido a estas 
dificuldades, o Conselho Federal de Medicina e o Ministério da Saúde se 
viram em uma necessidade absoluta da implantação e regulamentação 
da Telemedicina e tornou a publicou a portaria n° 467/2020. Ela visava 
“em caráter excepcional e temporário, ações sobre a Telemedicina com o 
objetivo de regulamentar e operacionalizar as medidas de enfrentamento 
da emergência de saúde pública internacional previstas (...) decorrente 
da epidemia de Covid-19.” (BRASIL, 2020)
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Atualmente a telemedicina vem apresentando um avanço na saúde 
populacional, principalmente na saúde do trabalhador, para a melhoria 
da gestão e do tempo de perícias. A portaria 2.376/2024 autoriza exa-
mes médico-periciais com a ferramenta de tecnologia da telemedicina.

Fig. 3. Linha do tempo ano 2011 a 2024. Adaptado: Lisboa et al. (2023). O desenho 
de bomba indica o ano em que a Telemedicina foi proibida, mas retornou alguns 
meses depois. 

Telemedicina no SUS

A demora no acesso a consultas especializadas é um dos principais 
gargalos estruturais do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente 
nas regiões do interior e em áreas com carência de profissionais médi-
cos. Nesse contexto, a telemedicina surge como uma solução viável e 
estratégica para descentralizar e interiorizar o atendimento especializado, 
permitindo que médicos neurologistas, por exemplo, atendam remo-
tamente pacientes nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), mesmo na 
ausência de profissionais presenciais. A incorporação de teleconsultorias 
síncronas e assíncronas fortalece a atuação do médico generalista, ao 
possibilitar a discussão de casos antes do encaminhamento, reduzindo 
solicitações desnecessárias e aumentando a resolutividade da Atenção 
Primária. Adicionalmente, a integração entre plataformas de telessaúde 
e os sistemas de regulação (como o SISREG, no Paraná) permite prio-
rizar casos com maior urgência, reduzindo significativamente o tempo 
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médio de espera. Pacientes com doenças neurológicas crônicas, como 
epilepsia, Alzheimer e Parkinson, também se beneficiam por meio do 
seguimento periódico via teleconsulta, o que evita descompensações 
e hospitalizações. A utilização racional de recursos humanos é outro 
benefício concreto, já que um único neurologista pode atender simul-
taneamente UBSs de diferentes municípios, promovendo escalabilidade 
sem a necessidade de contratação local. O modelo também reduz custos 
com Tratamento Fora do Domicílio (TFD), ao evitar deslocamentos 
desnecessários, ao mesmo tempo que melhora a adesão do paciente ao 
tratamento. A regulação torna-se mais justa e baseada em evidências 
clínicas, especialmente com a adoção de protocolos estruturados como 
os do Telessaúde Brasil Redes. 

Mesmo com algumas limitações, como a ausência do exame físico, 
a distribuição desigual da tecnologia, a resistência de alguns profissionais 
e usuários, a questão da segurança de dados e privacidade, questões 
regulatórias e remuneração (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2021), 
sustentabilidade dos programas, ainda a telemedicina pode ser uma forma 
de deixar o atendimento igualitário. (LISBOA et. al., 2023).

CONCLUSÃO

A trajetória histórica da inteligência artificial (IA) e da telemedicina, 
desde suas primeiras formulações teóricas até sua incorporação prática 
no Sistema Único de Saúde (SUS), revela não apenas avanços tecnoló-
gicos, mas também mudanças profundas na maneira como entendemos 
o cuidado em saúde, a relação médico-paciente e a própria função do 
Estado como garantidor do direito universal à saúde. 

  No começo do século XXI a IA deixa de ser algo restrito a 
laboratórios de pesquisa e se torna algo mais democrático, podendo 
ser incorporado na rotina médica de lugares em que não se teria o fácil 
acesso. Juntas, a IA e a telemedicina permitem pensar em um novo 
paradigma: o de um atendimento democrático, inclusivo e baseado em 
evidências, no qual o cuidado em saúde se descentraliza e se aproxima das 
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comunidades, independente de barreiras geográficas. Isto garante uma 
maior resolutividade da Atenção Primária em Saúde (APS), emponde-
rando o médico da família e comunidade e trazendo o protagonismo do 
atendimento para quem está na linha de frente do cuidado ao paciente, 
ao mesmo tempo em que libera as vagas de maior complexidade aos 
pacientes que realmente necessitam delas. Isto traduz da forma mais 
exata a universalidade, integralidade e equidade. 
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